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0E1ETOz ‹;:ONTRATAÇAO DE EMIJRESA PIUSSTADORA DE SERVIÇOS
'I¬Ec':NIcOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAR
ACOMPANHAMENTO MENSAL DAS INFORMAÇOES UT1LI7:ADAS PARA O
CÁLCULO DO ÍNDICE DE 1'›ART1cI1°Ac,:.ÃO MUNICIIAAL, APLICADO NA
DISTRIBUIÇÃO DA RECEITA TRIBUTÁRIA DO IMPOSTO SOBRE
c:IRc:.UL.AÇÃO DE MERCADORIA E SERVIÇOS - ICMS, PERTINENTE AO
MUNICIPIO DE MORADA NOVA, DE RESPONSABILIDADE DA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS, CONFORME
ES1=*EcI1¬~If;AÇOES c?:.ONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.
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I _ BREÃMBULO
O titular da Origem desta licitaçãti terna públice, para cenhecitnente des interessades, que a Cernissiín
l°'errna.ncnte de Licitaçãe, nemeada pela Pertaria 11°. Olüfil-X/2021-GAE, de 1° de janeirn de 2021, cempesta
pelOs Servidercs: Aline Brite l"~lOl)re - liresidente, Fauln Henrique Nunes l'~lOp,uei.ta ¬- Menabrn e Adriane Luis
Lima Gitãe - Membre, terna pdblice que fara realiaar licitacãn na mndaiidade Temada de Preçes, tipe Mener
Prece 'Mensal l`='(`)li'. LOTE, para cetaçãe de preçes referente a eOntra.ta‹;iiO de services tecnices prnfissienais
especialiaadns, referente ae Ohjete deste certame, ebservadas as nertnas e eOt'1diçOes dO presente lšldital e as
dispesiçees eeutidas na Lei n° 8.666, de 21 de junlin de 1993, da Lei n“ 8.078, de ll/09Xl99U - Cddíge de
Defesa dO COnsum.idOr, Deetetn 11° 6.204f07, Lei C.Ot¬D.ple1'nentar ni' 123 de 14 de dezeml:1rO de 2006, Lei
tlnrnplernentar n*" 147 de 07 de Ageste de 2014, Lei Federal n° 155/20113, de 27 de eutubre de. 2016, Deerete
liiederal 11° 9.412 de 18 de Junhe de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julltn de 2011 que altera O tituln VII-A da
Censelidaçan das l'.eis de 'Trabalhe e demais nermas pertinentes e, ainda, pelas dispnsições estabelecidas nO
|_Jtesente edital e seus aneitns, a rea.liza.r-se na sala da COrn.issãO Permanente de LieitaçãO da l-*t.'efe.i1.1;I.t.'a Mutlicipal
de MORADA l“~lCI1V.f-1, cent Sede ii Av. Marine] Castte, n'* 726, Centre, MORADA NOVA, Cearti, ne dia 30 de
julhe de 2021, às 081100 heras. (HORÁRIO LOCAL).

_2_- DO OBJETO E DO VALOR

2.1 A presente liititaçãn destina-se ii. Obtettçãn de ptüpnsta mais vantajnsa Para J\_d.rr.ti.O.istraçšÍO, re.lativa it
CÕNÍÍiRÁ TAÇÁÚ DE EMPRESA PRESTÁDÚRA DE SERVÍÇÚS TECNÍCÚS PRÚFÍSSÍÚNÁÍS
ESÊECÍALÍZÁDÚS PARÁ REÁLÍZÁR ÁCÚMPANHÁMÉNTÔ MENSAL DAS ÍJVFORÂKÍÁÇÕES
UTÍLÍZÁDÁS PAR/il O ÚÃLÚULO DC) ÍNDICE .DE PAR TÍÚIPAÇÃÚ MUNÍÚÍPAL, ÁPLÍCÁDÚ
NA DÍSTRÍB UÍÇÃÚ DÁ RECEITA TRIBUTÁRIA DÚ ÍMPÚSTÚ SQBRE CÍRCULÁ ÇÃÚ DE
MER CÁDÚRÍI-1 E SER VÍÇÚ5 - ICMS, PER TÍNENTE AQ MUNÍCÍPIÔ «UE MÔRADÁ NOVA, DE
RESPÚNSÁBÍLÍDÁÚE BA SECREYHRIÁ DE PLÁNEIAMENTÚ E FINANÇAS, CÚNFÚRME
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAI..

2.2 DC) VALUE: Cl valOt' mensal estimadn para e:-tecuçãn dOs services É de Rfi 3.150,00 (tres rriil eet1tO e
cinquenta reais), perfaaende O valer gleba] para 12 (de:-re) meses de R$ 37.800,00 (trinta e sete mil e
eiteeentes reais), sujeite as ineidišncias tril:›utarias nerntais.

i;_,_'Ç)_¿§ QQNDIÇÕES E RESTRIÇÕES E DE EfiR 

3.1 - l.3r\.'.í-1 C()I*¿ll`)lC,`.ÕlTi5 Dl-'L PAl?.'l"lCIPAÇAC)
3.1.1 -› Pedera participar dO presente certame licitatdrie pessea juridica, devidamente habilitada a prestar Os
senfiçüs Objctü desta lieiiaÇi`tO, na füttfla de que dispfie O § 2° dO art. 22 da Lei na 3.1566/93 c suas alterações
pnsterinres, Decretü Federal 11° 9.412 de 15 Cle_]'L1nl'|O de 2013
3.1.2 - Os participantes da licitar,-ae deverae ser representadns nO atO licitatdrin per precutader nente
habilitade. Para tante, devera O mestne apresentar instturnentn preeuratdrin, cem Frma recnnl1edd mda
erlginal eu cdpia autenticada de ate censtitutive acernpanhadn da carteira de identidade CDM FDTD
RECENTE- na hipdtese de sdcie Ou direter, apresentar dncurnente de identidade juntamente cem es cnvelepes
de ltabititaçñe e prepes tas, mas eae irtclnidns nestes.
3.1.3 - A partieipaçae na presente Ternada rle Preçes É facultada a teda e qualquer firma individual eu seciedade
regularmente estabelecida ne pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Municipal de MDRADA
NOVA eu que atet-1dere111 a [tidas as eOtttliç1Í'ies para cadastrarnentn até O 3" fitereeirn) dia útil anterinr à data
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de reeebimente das prepestas (dia 27 de julbe de 2021 das 08:00 às 11:30 heras), ebservada a necessaria
qualiticaçiie e, seja especializada, credenciada ne ebjete desta Lieitaçáe e que satisfaça a tedas as exigências da
presente Edital de Temada de Preces e seus aneaes. Cl Certificade de Registre Cadastral - CRC.

1.2 _ DAS RESTRIÇOES DlaPART1e1'PA‹;AO
Estarãe irnpedides de participar desta licitaçae:
3.2.1. O Empresárie:
a) Em estacle de Falência, seb Cencurse de Crederes, em Precesse de Rectiperaçãe judicial eu Elatrajuclicial eu,
ainda, em fase de Disseluçáe eu Liquidaçáe, cenferme a Lei 11° 11.101 /2005;
b) Apenade cern suspensáe ten1perá.ria de participaçáe en1 licitaçáe e impeclirnente de Centtatar cem a
r\dn1inistt'açáe Pública em qualquer de suas esferas;
3.2.2.. A Empresa:
a) Censerciada seb nenl11.u11a lbrma;
D) Pim estade de Falência, seb Cencurse de Crecleres, em Precesse de Recuperaçiie judicial eu Eatrajudieial eu,
ainda, eI11 fase de Disseluçáe Ou Liquidaçãe, cenferme a Lei n° `l1.101/2005;,
c) I_`)eclarada inidenea de acerde cem O previste ne incise IV de Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93 per Órgãe
eu lilntidade da Adn1ini.st.ra.çiie Pt'1l1liea Direta eu lnd.i.reta, Federal, Distrite l-iederal, Estadual eu Municipal, e que
niie tenha sua ideneidade restabelecida;
cl) Suspensa de Licitar e Cenrratar ee111 O Municipie de Merada Neva, 2,/eu cem a Adn1inistraçá.e Pública em
qualquer de suas esferas; .
e) Cujes Direreres, Respensáveis Legais eu Teenices, Mernbres de Censellie Têenice, Censultive, Deliberative
eu Administrative eu Seeie, pertençam, ainda que parcialmente, de E.111presa de mesme grupe, eu em mais de
uma l:`.`.n1presa, que esteja participande desta licitaçãe eu sejam Funcienáries, Empregades eu eeupantes de
Carge Cemissienade da Prefeitura Municipal de Merada Neva de listade de Ceará;
e.1) Case censtatade, ainda que a pesterieri, tal sirtiaçiie a empresa licitante será desqualilicada, iicande esta e
seus representantes ineurses nas sanções previstas ne Art. 90 da Lei n° 8.666X93;
É] Cuja atividade secial nae seja pertinente e cempativel cem es ebjetes deste Edital;
3.2.3. O auter de Preiete, lilásice en Executive, Pessea Fisica eu _]uridica, cacete na cendiçáe descrita ne §1°,
Art. 9° da Lei 11° 8.666X93 e suas alteraçees.

3.3 - DA PARTICIPAÇÃO IÍMS MICRCÍJ EMPRESAS E. ENIPRESAS Dlii PEQUENO PORTE

3.3.1. Seráe eensideradas Micreetiipresas-l\fll_i°s eu Empresas de Pequene Perte-PlPP"'s a seciedade empresária, a
secie.dade simples e O empresárie a que se refere O Art. 'Í-Jtiti da Lei n°. 10.406/2002, devidamente registrades ne
lieglsue de Empresas Mercantis eu ne 1-`-'registre Civil de Pesseas _]uridicas, na ferma prevista na Lei
Cemplementar n° 123, de 14/12/20116 e Lei Cemplementar n° 147, de 01/08/2014.
3.3.2. As empresas Organizadas seb a ferma de Empresa de Pequene Perte-'liiPP eu Miereempresa-ME,
amparadas pela Lei Cemplementar n° 123, de 14/'12/2006, deveráe Observar e Art. 43 daquele diplema,
apresentande, na fase de l1abili.tat;áe, tecla a decumentaçáe adiante ez-rígida, ainda que cem restrições. 3.3.2.1.
Case ecerra alguma restriçáe na cemprevaçáe da regularidade fiscal e trabalhista, será assegu.rade O praae de 05
(cince) dias úteis, euje terme inicial cerrespenderá ae memenre em que O prepenente fer declarade O venceder
de certarne, prerregáveis per igual perlede, a criterie da Centissáe de Liciraçae, para a regulariaaçáe da
deeumentaçáe, pagamenre eu pareelamente de debite, e emissãe de eventuais Certidões blegativas eu Pesltivas
eOn1 efeite de Certidãe Negadva.
3.3.3. A riae-regulariaacáe da deet1111e11rac.ae, ne praae previste ne subitem anterier deste l... 1 , implicará
decadência de direire á centrataçáe, sem prejuiae das sa11çees previstas ne Art. 81 da Lei 11°. .6d6, de 21 de
junl-ie da 1003, saude facultade á Arinijmatrtiçãe eenvecar per erde111 de classificaçãe Os remanescentes, na
erden1 de classilieaçiie, para a assinatura de Centrate, eu revegar a Lieitaçáe.
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3.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de liabilitação não tradua dispensa da
documentação referente á situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-il/IE,
apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contra.to, observando-se o Art. 42 da Lei
Complementar n° 123, de lfi/ 12X2006.
3.3.5. Na presente licitação será assegurada como critério de desempate a preferência de contratação para as
Miei-oenipresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5” do Decreto ri" 6.204, de
O5/O9/2t'.1il?. Nas demais l-tipoteses, havendo empate, este será resolvido por sorteio, nos termos da Lei n”
8.666/93.
3.3.6. Relativamente a En1pr'esa de Pequeno Porte-EPP e Microempresa»l\/IE, considera verilficado empate nos
casos estabelecidos pelo lixado no §l*' do Art. 5” do Decreto n° 8.538, de U6/10/2015.
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar ii” 123/U6 e demais
alterações (Lei Complementar n ° 147 de U7 de agosto de 2014), deverá apresentar, na fase de habilitação,
Declaraç.ão expedida pela Junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas-ME.*'s e Empresas de
Pequeno Porte-EPP“s ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes ou Certidão expedida pela
junta Comercial, tanibem comprovando tal condição. Quando a Certidão não estiver com indicação de prazo de
validade será considerado o prazo de até 90 (noventa) dias, a conta.r da data da expedição da mesma. Cls
licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação constante na declaração/ certidão da junta Comercial
será analisada em conjunto com o que se demonstra nas demais documentações de habilitação, como o Balanço
Patrimonial.
3.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme reza
a LC 123f2iÍ1í_lú, É feito com base na receita bruta auferida ein cada ano-calendário, sendo responsabil.idade da
empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento.
3.3.7.2. Será, portanto, criterio de desclassificação (em caso de Licitação l'-Íixcli.1s.iva) ou de não utilização dos
beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da Junta Comercial que declare o
enquadrarricnto da empresa como ME/EPP c sua Documentação de Habilitação Econon”i.ico-Fiiianceira não se
coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser devidamente justificados atraves de documentação, a
ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parágrafo Primeiro: Nerihtirna pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por procuração poderá representar
nesta licitação mais de um licitante.

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e
local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preãmbulo deste edital, da Documentação e da(s)
Proposta(s) de Preços, endcreçadas ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação. Não será aceita, em
qualquer' hipotese, a participação de licitante retardatiirio, exceto como ouvinte.

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á ás
penalidades previstas na legislação.

Parágrafo i.',`§1_i1ai.'to: liim se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), n ' rmos da
Lei Complementar ri". 123, de la»/12/2006, Alterada pela Lei Complementar n° 147, de U7 de Ago to de 2014,
para que estas possam gozar dos beneficios previstos nas referidas Leis e necessário, á Época do
 ,manifestação de cumprir plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do
.Artigo 3° do referido diploma legal, por meio da Declaração de Microempresa ou l'-j`.n1pi'esa de Pequeno Porte
que deverá ser feita no proprio formulário de credenciamento conforme modelo disposto no ANEKCJ VIII
lVlCll`.Í)l-il..O DE DECLARAÇÃO - (ME ou EPP), nos termos da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006,
alterada pela Lei Complementar n" 147, de 07 de Agosto de 2014.
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Parágrafo Quinto; Quem prestar declaração falsa. no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á ás
penalidades previstas ria legislação.

sairia Hzsaitimcãn
4.1.1~- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas que çgflzgem os_ç._ei-viços dg geordg gpm o
gbjeto _ç_l9_ certam_5, expedido pela Prefeitura dc Morada Nova, dentro do prazo de validade, guardada a
conformidade do objeto da licitação;

4.1.2- i-igilgjiliitacão lmzfdicai

4.1.2.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatário(s) da proposta;
4.1.2.2- Registro comercial, iio caso de empresa individual;
4.1.2.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de
sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de docurnentos de eleição de seus
administradores;
4.1.2.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em
exercicio;
4.1.2.5- Decreto de Autorização, ein se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a atividade
assim o exigir;

4.2.2- lieg;,]l;¡i|,'idadc Eis,çgl:

4.2.2.1. Prova de inscrição iio Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cb-IPJ).
4.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao dornicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
4.2.2.3. Prova de regularirlade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/l'*GPl*~l l*~l°. 1.'?51 / 14.
4.2.2.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
4.2.2.5. Prova de regularirlarle para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu dotnici.l_io ou sede (Geral ou ISS).
4.2.2.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (l*`CÍi-'l"S) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade I-'fiscal (CRF).
4.2.2.7. Prova de ineitisténcia de débitos inadirnplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação de
certidão negativa, nos termos do *l"itulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e consirlerando o disposto no art. 3° da Lei n" 12.4-40, de 7 de julho de 2011.

4.2.3. §2tiali1'jcf,1cão 'Í'e'5',¡1iga:

4.2.3.1 r'§.pi-esentar Atestado cni papel timbrado do õrgão (ou empresa) emissor devendo coiiter$Àii.i.i1hnci, .as
seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do obieto contratado (i\CDlvlPAl\lI-lAl\/IEH'I`D l\/IEl*~lSAI_. DAS Íl'~lFC3li_l\L'äÇCÍlES UTILlZAD/X5
PARA o cátcuto no itaoicii De vAa'1'"icirAçÀo i\×iUtvic1i=.»tt,APi.'1cADo tva oistarsuiçfio
na Rsicnifra tiuatrraiua oo isivosto soriitu ciacutaçarzi na ivii-cacanoiua E stiaviços .z

|=RssFs|TuRA iviuuicieat os raoRAtiA Nova
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ICMS);
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão serem utilizados pela
PMIVIN/' CE para comprovação das informações.

4.2.4- §`I]j1glificaçiio Ectinõipiçg ~ Firi 

4.2.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2020), já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua siibsiiniição por balancetes ou balanços provisõrios, o balanço
deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na junta Comercial -- constando ainda, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados liá mais de tres meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei
8.666/ 93 c alterações posteriores, e, ou, iio caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em
credenciamento, poderá apresentar: cõpia da Declaração de Informação Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de
Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega ein conformidade com o programa gerador de docu.me.nto de
arrecadação o Simples Nacional;
4.2.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em
jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial;
4.2.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abe.rrura
e encerrarnento do Livro Diário - estes termos devidainente registrados na junta Comercial - constando ainda,
no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no
Conselho Regional de contabilidade e pelo tinilar ou representante legal da einpresa;
4.2.4.4. No caso de empresa recérn-construida (há menos de U1 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanliado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no
Balanço o número do l_.ivro e das folhas nos quais se acha transcrito oii autenticado na junta comercial, devendo
ser assinado por coniarlor registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular oii representante legal
da empresa.
4.2.4.5. Certidão Negativa de Faléiicia, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
vahdade.

4.2.5 - Dçzzjgis doc1,¿111§.ntt:s negäsários para a I'-lglziliita,çãg:

4.2.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital
(ANEXO IV);
4.2.5.2 - Declmação do Licitante de que inexiste qualquer irnpedirnento de licitar com a Administração Pulslica
(AN PÊRO V):
4.2.5.3 - Declaração formal de que a licitaiite não possui menores trabalhando conforme determina o inciso
iflüilll, art. 7° da Consizituição Federal (.t'l.NEÍl{Ú VI);
4.2.5.4- Documento comprobatório (água, ltiz, telefone e outros), e memorial fotográfico (p' externas e
internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certarne.
4.2.5.4.1- A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de coinprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de pessoa fisica,
mesmos estas sendo sõcio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.2.5.5. Apresentar Declaração de Inexisteiicia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova do(s)
sõcio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VIII).
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Parágrafo Primeiro: Todos os doctimentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante,
com número do CNPJ /MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Sc o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o ntimero do CI\lP_j da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o niimero do CN IP] da filial,
exceto quanto á certidão quanto a certidão de débitos junto ii Receita I-federal, por constar no proprio documento
que é valido tanto para a matriz e .Í:iliais, bem assitn quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando
o licitante tenha o recolliirnento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento
comprobatorio da autori.zação para a centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MP da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MP da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitirlos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu vencimento;
a ausencia das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausencia das vias originais para a autenticação
pela Comissão Permanente de Licitação, oii a falta da publicação da imprensa oficial; a apresentação de
documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico (Envelope A) tornará a empresa. respectiva será
inabilitarla do presente certame, sendo-lhe devolvido o Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á ás
penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será coiisiderado que o
mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticaçõcs poderão ser fei.tas no Departamento dc. Licitações, pela propria presidente
da Comissão de Licitações, com até U1 (um) dia de antecedéncia a data da sessão inaugural, das 08h ás 1211.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devenrlo constar o certificado
de auieiiticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: D licitante que deixar de apresentar os documentos de liabilitação exigidos nesta fase de
habilitação ou que o f`i:sere.m em desacordo com as normas deste edital, será considerado auromaticainente
inabilitado, não sendo concedido sob qii.a1quer pleito, prazo para complementação desses documentos, salvo o
disposto no ij 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/U3.

Parágrafo Décimo: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos, devidamente
lacrados, os envelopes conteiido as Propostas de Preços.

4-3 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da proposta, t ndo
no seu frontispicio os seguintes dizeres:

A
coiviissao PERMANENTE DE iacrraçao
PREFEITURA iviuivicivai. DE MDRADA Nova
sszcantraiita DE i=tArvEJAMEiv'ro E Finanças
ToivtA_DA DE i=REços iva TP-sua/aoai - sEFit-t
EHVELDPE “At - Docuivinivros DE tiAEn..rrAçÃo
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PROPONENTE: ,_ ___ .

5 - QA PRO EQSTA DE PEEÇQS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as seguintes
indicações:

A
comissão 1=ERMArvEivTE DE Licitação
PREFEITURA Muivicirat DE MDRADA Nova
sEcRETA_RiA DE PtAr-rEJAiiiE1-i*ro E Fiivawças
romana DE i=REços N* TP-aos/aoai - sE1=n-i
Ei×tvi=:Lo1=E ser - Paorosra DE r›REços
PaoPor~iEivTEz ___ __ _ _ ___ _

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em U2 (duas) vias impressas, de forma a não
conter folhas soltas, sem eineiidas, rasuras ou borrões, contidas em involucros opacos fechados e lacrados de
forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma
clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social c o ntii¬nei'o do f_il“'¬-lliij;

5.4. Indicação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços mensal e global, expressos em algarismo e por extenso, rle forma clara e precisa, liinitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que indirza o
julgamento a ter mais de um resultado;

5.5.1. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos
ein algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual será para d.e 12 (doze) meses, e, deverá ser contada da data de
emissão da Clrdern de Serviço;
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da
entrega das propostas;
5.8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita c naqueles que, porventura, vierem a ser
ofertados por meio de lances verbais estão .incluídos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas,
fretes e out.i'os.
5.9. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b) estiver em rlesacordo com qualquer das exigéncias do presente Edital;
c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido,
ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) taxa de encargos sociais inverossirnil;
e) apresentar preços mani.festamcnte iiiexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter de ostrada
sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos ínsuinos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato;
5.10. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da e.laboração e apresentação de suas propostas.

5.11. vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado que possa, ainda que
iridiretamenre, ellrlir os principios que regem o procediinenro liciiatorio, conforrrie estabelece o Estatuto da
Licitação Pública.
5.12. As propostas apresentadas não poderão exccrler os valores prepostos na cláusula 2.2, deste Edital;
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5.13. A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da einpresa, bem como do responsável
técnico da mesma, ein todas as folhas, dando ciência que os mesmos as si.iiam em conjunto.
5.14. Apos apresentação da proposta coinercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula - “DAS SANÇÕE5 ADMINI5'l¬R.ATlVAS".

_6 - DQ PRQ§,ESSA_MEN l Q DA l,|§§ITA§_}Ã§1

6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será realizada no
dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HAIÉILITAÇÃO e “B”
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes á documentação;
6.3 - Será aberto o envelope (A) -- Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados pela
Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados O2 (dois) licitantes para fazer a análise dos
documentos;
t'i.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da habilitação;
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, apos obedecer ao disposto no art. 1119,
inciso I, alinea “a” da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes propostas lacrados.
6.o - Apos a fase de. habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7 - iniciada a fase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos licitantes
habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e Liciiantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e. observáncia ao prazo recursal previsto no
art. 109, inciso l, alinea “b”, da l`..ei n° 8.666/ 93 e alterações posteriores;
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada rlurante o transcorrer do certame;
6.10 - E facultada á Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada á inclusão posterior de
documento ou informação que dever.ia constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatorio, e, tanto na fase de habilitação
quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desislirein do prazo recursal, desistência esta que
deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os participantes do certame, poderá se
passar da Fase de l-labil.itação para a Fase de _]ul_gai-nento das Propostas na mesma sessão;
6.12- Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a abertura do
certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do resultado da habilitação.

7 - po cgrreiiio DE 1y_toAM,E1vTo

7.1- A presente licitação será julgada pelo c.ritério, MENQE, PE E,t"`,t`) ME`,|“¿lSAL, ein consequência, no
julgamento das propostas, a Comissão de l-.icitação observará apenas o preço proposto das empresas habilitadas,
sagrando-se vencedora a qiie aprcseiitar o Menor Preço Mensal, ressalvado o Art. 48 da Lei 8.686/93.
7.2- Serão desclassificadas as propostas:
7.2.1- Que não atende.rem as especificações da Tomada de Preços;
7.2.2- Que apresentarem preços irrisorios, de valor zero, ou preços excessivos, inexequíveis, ou pr ços
incompatíveis com a real.idade mercadologica;
7.2.3- Não será considerada qua.lquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preço ou
vantagem baseada nas ofertas dos deinais licitantes, ressalvadas as exceções previstas no § 3° do art. 44, da Lei de
Licitações;
7.2.4-- No caso de empate entre diias ou mais propostas, como critério de desempate será assegurado preferência
a empresa nacional;
7.2.5- Pcrrnanecendo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer outro
processo.
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7.2.6. - As propostas- que apresentarem valores acima dos prepostos na cl:=iusula 2.2, serão desclassificadas.
s- DA ALHUDIQAQAO E QQMOLQQAQÃO

8.1- O objeto da licitação sera adjudicado c homologado ao autor da proposta vencedora por menor preço
GLOI-Élf\L, mediante Contrato a scr Ermado entre este c a Prefeitura Municipal de Morada Nova. O adjudicatírio
tem O praao de U5 (cinco) dias para assinamra do Contrato, contado da data de sua convocação para esse iirn.
8.2- Aléni das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instr|.u¬nento c seus ane:-tos, obriga-se
a PRC3li'C)NEl*~lTE. a:
8.2.1- Apresentar documentação referente a Regularidade Fiscal dentro da validade.
3.2.2- Quando a licitante adjudicatiiria não ourriptir as Obrigações constantes deste edital e não assinar O Cotittato
no prazo estabelecido no item 8.1, É facultada ii. lirefeimra Municipal de Morada Nova convidar a segunda
classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira colocada,
inclusive quanto ao preço, Ou revogar a licitação.

2 - DCI CQNTRA E DA BCD ` ATA "S

9.1- Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo cotn O Art. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade com a
minuta ane:-ta ao presente Edital, que deverãi ser assinado pelas partes nO praazo de U5 (cinco) dias, a partir da data
da convoca~._;iío enca.m.i.nliada it licitante vencedora dO certame;
9.2- A recusa injustificada dO acljtidicatario em assinar O “Termo de Contrato” no praao estabelecido nO subitem
ant.erior, caracteriaara O descumprimento total da Obrigação, Eicando sujeito as penalidades previstas na Lei 11°
8.666/93 O alte1'açOes posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante dO Contrato, Os termos da proposta vencedora e seus ane:-:os (sc
houver), bem como Os demais elementos concernentes ii licitação, que serviram de base ao processo licitatorio;
9.4- O prazo de convocação, podera ter uma única prorrogação com O mesmo praao e condicoes estabeleci.das,
convocar Os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela C.om.issão, para
faaë-lo em igual praao e nas mesmas coridiçdes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação
consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
9.5 - E facultativo à administração celebrar O “Termo Contratual”, podendo stibstimí-lo por outros instrumentos
liabcis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, Ordem de estecução de serviço.
9.6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviços e,/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e
C.ÚN'1`l{.A'I`ADA, a empresa terri no máximo 10 (des) dias iniciar O objeto deste certame.
9.7 - Não ser-.=i perm.itida em hipotese subcontratação para os serviços objeto deste certame.

io- tags Olslugâgöes QA gOfi1"g,¿T¿5I1‹,,'¬

lü. 1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo,
anotando em registro proprio as fsllias detectadas, e sempre que possivel indicando dia, mês e ano, bem como O
nome dos empregados eventualmente. envolvidos, e encaminhando os apontamentos ii. autoriclade competente
para as providências calfdveis,
10.2. Atestar na nota fiscal/ fatura a execução do objeto e O seu aceite;
10.3. liiferuar O pagamento ii CClI¬~lTR.Nl"AlIJA do valor resultante da entrega,/prestação do produto/se iço, no
praao e condiçoes paetuados neste Termo de Referência;
li).-1. Comunicar prontamente ii CCll_“~lTRA*l"ADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificacoes e condiçoes estabelecidas, no Termo de Referëâneia;
10.5. Efetuar as retençoes tributárias devidas sobre O valor da fatura de serviços da CCll*~l'l'RATADA;
1.0.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
1121.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela CC`)l*~l'I'RATADA,
visando ao Fiel cumprimento execução do Ctintratü;
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10.8. Proporcionar torlas as facilidades para a CC)`N'1RATADA eaecutar O fornecimento do objeto do presente
Termo de Referência, permitindo O acesso dos profissionais da Contratada as suas dependências. l-isses
profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da Contratante, principalmente as de segurança, inclusive
aqueles referentes ã identificação, trajes, trãnsiro e permanência em suas dependências;
10.9. Aplicar ã CC)l*lTR1it'l".ADr\ as sariçêes e penalidades regulamentares e contratums, apos O procedimento
administrativo, garantidos O direito it prévia e ampla defesa e ao contraditório;
10.10. E.:-tigir O cumprimento de todas as obrigações assumidas pela C'Dl?~1TliA'TADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e Os termos de sua proposta.

11- Qàfi ÚEBIGAQQQES Dá CDNI @T§Q¿

11.1-Entregar os produtos/ serviços objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e praaos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2.- Manter durante torla a duração do contrato, em coniparibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qualificação eitigidas na licitação;
11.3- lirovidenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregu.laridades apontadas pela Contratante;
11.4- .fircar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados c/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que i.ndicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras proviclências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas do
traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na eaecução contratual..
11.6 - Prestar imediatamente as informaçãies e os escla.recimentos que venham a ser sol.icitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão respondirlas no praao de 24
(vinte e quatro) horas.
11.? - Substituir ou reparar O objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
dcsconforrnidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo furado pelo Gestor do
Contrato.
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na eirecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela ñscaliaação da COl'-lT%TA1*~¿lTE.
11.10 - Refaaer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de de.feitO ou em
clesconformidades com as cspecidcaçêes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
11.11 - /*arcar com o onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfattfirio para O atendimento do objeto deste termo de Referência, eirceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas crindições contratuais, os
ac.rë:scii-1-zos ou supressoes que se fizerem nos quantitativos do serviço ate 25 “fa (vinte e cinco po.r cento) do valor
inicial contratado; comtmicar ã CCll*~lTRA'l*Ar~lTÍf'l qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada
no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas
resultantes de quaisquer açoes, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus
empregados e prepostos, obrigando-se, outross.im, por quaisquer responsabilidades decorrentes de açêes jud.iciais
de terceiros, que lhes venham a ser eaigidas por força de Lei;
11.12 - Assuiitir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação esp ca
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da especie, forem vitimas Os seus empregados no desempenho
dos serviços ou em cone:-:ão com eles, ainda que acontecido em dependência do CC)l\l'l¬fU\'1`*A.l*~lTlš"l;
11.13 - Não vincular sob hipotese alguma, O pagamento dos salarios de seus empregados ao pagamento tias
faturas mensais efetuado pela CCJl*»lTR_AT¿ii*~l'l"E.
11.14 ~› lnstruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as ršlornias Internas da Administração;
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11.15 - lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempcnhada.s, alertando-os a não eirecutar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CCINTRATADA .relatar á CONTRATANTE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fm de evitar desvio de função;
11.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ei-:ceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do met1o.r de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.17 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da ezecução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Cõdigo de Defesa do Consumidor (Lei n“ 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos á Contratada, O valor correspondente aos danos sofridos;
11.18 - Verlar a utilização, na e:-tecução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto O”
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
11.19 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser etdgidas por força da lei,
ligadas ao cumpri.mento do presente contrato;
11.20 - Prestar imediatamente as .informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas;
11.21 - Emitir relatorios mensais da ezecução dos serviços.

ia - Dal?URM;n`Q no co1›,t;1*g,ztTo

12.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos
pe.riodos, mediante Termos Aditivos, até O limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com O
art. 57 e incisos da lei Federal n”. 8.666X95, e, com vantagens junto a PMMN, na continuidade do Contrato,
podendo ser alterado, ezceto no tocante ao seu objeto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contramai.
12.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
12.22. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assum.idas, todas as condições de
habilitação e qualificação ezig-idas na licitação;
12.2.55. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos Erros ou variáveis não
renováveis que já tenham sido pagos ou amordzados no primeiro ano de vigência da contratação;
12.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

H - QQ RE,,¿| LlST@f1E,`l`§¡]TD DE EREQDS

13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igtitš'/ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado O interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lPCA)e/ou O disposto na Lei n° 8.6156/ 93, art. 65, §1°.
13.2. C) interregno minitno de 1 (um) ano será contado:
a. Para O primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste
ocorrido ou ptoclttso.
15-5. D prazo para a Contratada solicitar O reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ã
data em que se completou O cõmputo do interreg-no minimo de 01 (um) ano, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
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13.3.1. Caso a Contratada não solicite O reajuste tempestivatuente, dentro do prazo acima lixado, ocorrerá a
preclttsão do direito ao reajuste.
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o decurso de
novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
13.3.12. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado O novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde O
direito futuro ao reajuste, a ser eaercido tão logo seja divulgado O novo indice, sob pena de preclusão.
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou O cêmputo do interregno mínimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da. contagem de periodicidade para
concessão dos prõzimos reajustes futuros;
13.5. A deci.são sobre O pedido de reajuste deve ser feita no prazo máaimo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data da solicitação da Contratada.
13.6. Os re.ajustes serão forma].izados por me.io de apostilamento, erceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser fomializados por aditamento ao contrato.

14 - [QA FORMA DE EAGAMENTQ

14.1. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
fiiscal/ Fatura pela Contratada.
14.2. O pagamento somente será efetuado apos O "atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada. pela Cont.ratada, que conterá O detalhamento dos serviços ez-recutados.
1-4.2.1. O "atesto” tica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contrata.da com os serviços efetivamente prestados.
14.3. I--lavendo erro na ap.resentação da Nota Fiscal/ liiatttra ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a li.quidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, O prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
14.4. Será efetuada a retenção ou glosa tio pagamento, proporcional á irregularidade verificacla, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.4.1. Não produziu os resu.ltados acordados;
14-.4.2. Deiaou de e:-recutar as atividades contratadas, ou não as eaecutou com a qualidade minima ei-rígida;
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo O resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada., ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
14.7. Será considerada como data do pagamento O dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contr tada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato. @

|§ - Dgfi §_Ai§zfl`I§z"S E HHERAÇQES é]2MIN1§|`_E¿T|§Z,¢,5

15.1. As penalidades Administrativas aplicáveis ã CGNTRATAIBA, por .in-adimplência, estão previstas nos
artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n” . 8.666 /' 93, senão vejamos:

Art. 81- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar O contrato, aceitar
ou retirar O instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
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Administração, caracteriza o descumprirnento total da obrigação assumida,
sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas.
Art. 87. Pela ineaecução total ou parcial do contrato a Administração
podera, garantida a prévia defesa, aplicar so contratado as seguintes sanções:
I - adverténcia;
II - multa, na forma prevista no instrurnento convocatõrio ou no contrato;
Ill - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contrata.r com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de. irtidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e apõs
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
§ 1° Se a rnulta aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que sera
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobra da judicialmente.
§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste a.rt.igo poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência
é:-rclusiva do Ministro de Estado, do Secretario Elstadtral ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida apds 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide art. 109 inciso III).
Art. 88. As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão
também ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que, em razão dos
contratos regidos por esta Lei:
I ~ tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios d.olosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II - tenham praticado aros ilícitos visando a frustrar os obietivos da licitação;
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Adrniriistração em virtude rle atos ilicitos praticados.

15.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato sera cflculada sobre o
valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do õrgão contratante, observando os
seguintes percentuais:
a) de Ú,3Ê›% (trinta e trés décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) dias;
1:1) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo seitto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de l,t]“/s (urn por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, até o limite corre idente
a 60 (sessenta) dias, findo o qual a C`.C)I*lTR._/'i'I`_/lI*~lT`Iii rescir1di_rã o Contrato correspondente, apli -se ã
(Í(.ÍlI*~lTRƒ\'I`AlI3A as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93.
15.3- Sera aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CCÍ)I*‹iTR_ATADA:
a) Prestar informações ineaatas ou obstaculizar o acesso ã fiscalização da CCJIál"l`RATAI*\lTli, no cumprimento
de suas atividades;
la) llesatender as determinações da fiscalização da l'Í_`.(ÍJI¬~I'l¬E.ATrtI~ITE;
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c) Cometer qualquer infração as normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas
aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.
15.fi1~-- Sera aplicada multa de 2"/s (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a CONTIlA'l`ADA:
a) Flxecuta.-r os serviços em desacordo com o projeto basico, normas e técnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessa.rias, as suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a exec.utar a correção de qualquer ato que, por impmdéncia, negligéncia impericia
dolo ou ma fé, venha a causar danos :T1 Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudéncia, negligência, impericia, dolo ou ma fé, venha
a causar danos ii Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da C(Í)l"~l'l`R.ATADA em reparar os
danos causados.
15.5» A aplicação da penalidade de adverténcia nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações assumidas contrarualrnente ou nas licitações, desde que acarretem pequeno
prejuizo ao Municipio de Morada l\lovaƒCe, independentemente da aplicação de multa moratõria ou de
inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuizo;
b) Execução insatisfatõria do objeto contratado, desde. que a sua gravidade não recomende o enquadramento nos
casos de suspensão temporaria ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorréncias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das ativi.dades da
COI*-lT'R.ATAN'l'E, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporaria e
declaração de inidoncidade.
l5.6 -Suspensão temporaria do direito de licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser aplicada aos
licitantes e contratados cujos inadimplcmentos culposos prejudiearem o procedirnento licitatório ou a execução
do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de U5 (cinco) dias úteis da data do recebimento
Cla it'ititnaça.o;
b) A penalidade de suspensão temporaria do direito de licitar e contratar corn o Municipio de .Morada Nova/CE.
nos seguintes prazos e armações:
b.'l) Por U6 (seis) meses nos seguintes casos:
b.“l.l) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas eontratualmente e na l.icitação que tenha acarretado
prejuizos significativos para o Municipio de Morada Nova/ CE;
b.l .2) Execução insatisfatõria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência.
13.2) Por U1 (um) ano:
l:›.2.l) Quando a CC1l“~lTRA'l`AD/l se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CCDI*-l*l*Ii.A'I`J\l~Íl'l¬E..
b.3) Por D2 (dois) anos, quando a COi\l'1`RATAlÍ)A:
b..?=.l) Não concluir os serviços contratados;
b.õ.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Basico, Elspecificações Técnicas ou com qualquer outra
irregularidade, cont.rariando o disposto no Iãdital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no
prazo determinado pela CiÍ)l“~lTl3l.ATr\I'~l"l`E;
b..ã.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada I*~Iova/CE.,
ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatório;
b.õ.-4) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada No F., em
virmde de aros ilicitos praticados; i
b.?:.e) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus
empregados tenham conltecirnento em razão da execução deste Contrato, sem anuência prévia da
CCJT“~lTll_ATAblTE..
15.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade sera proposta pelo (agente responsavel pelo acompanhamento da ezecução
contratual) a autoridade competente da CC)N*l"liATfitlHITE se constatada a ma-fé, ação maliciosa e pre.meditada
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e.m prejuizo do Municipio dc Morada lilova/Cid., evidéncia de artlação com interesses escusos ou reincidência de
faltas que acarretein prejuizos ao Município de Morada Nova/CE. ou aplicações sucessivas de outras sanções
admirtisti'ativas.
b) A declaração de inidoneidade irnplica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarein os motivos determinantes da punição ou até que seja prortiovida a reabilitação, perante a
autoridade competente da CC)NTR.A"I'Al\lTl:i., depois de ressarcidos os prejuizos e decorrido o pra.zo de 05
(cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Adininistração Pública sera aplicada ã
CC|l`~i".I`Il_A'TADA nos casos em que:
c.1) tenha sofrido condenação clefmitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada Nova/Clã., em
virtude de atos ilicitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações de. que seus
empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem consentimento prévio da
CCJl\l*I`Ii.ATAlHiTlši`., em caso tle reincidéncia;
c.5) apresentar ã CONTRA"I`ANTE qualquer docuinento falso, oii falsificado no todo ou em parte, com o
objetivo de pariicipa.r da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.6) praticar fato capimlado como crime pela Lei 11° 8.6oi'_iX93.
d) Independentemente das sanções a que se referem os paragrafos primeiro, segundo e terceiro, o licitante ou
contratado esta sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a CC1I\l'I`R_ATAI“~iTE.
propor que seja responsabilizada:
d.1) civilinente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os orgãos incuinbidos de fiscalização das atividades contratada.s ou do exercicio profissional a elas
pertinente;
d.3) criminalrnente, na forma da legislação pertinente.
15.8- I-lenhuin pagamento sera feito ao executor dos serviços que tenha sido riiultado, antes que tal penalidade
seja descontada de seus haveres.
1539-- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CON'1'B.A.TANT1i, facultada a defesa prévia da interessada, no
respectivo processo no prazo de IÍ15 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de
defesa é. de 10 (dez) dias da abernira de vista, conforme §3° do Art. 87 da Lei n° 8.666/93.
15.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não tém carater coinpensatorio e assirn, o seu
pagaincnto não exiinira a CClI?-lTRA'I*ADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.
15.11- As sanções previstas neste iristmmento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e força maior,
como tal definido na I..ei Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da licitação. 15.12- As
sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no Termo de Contrato, parte integrante
deste Edital.  2mÂDno coitrriisitn
16.1 - A fiscalização do contrato dar~se-a nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, sera
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando ein registro proprio todas
as ocorréncias relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de fallias ou defeitos
observados.
16.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorréncia desta,
não implica corresponsabilidade da Adininistração ou de seus agentes e prepostos, de conforrriidade com o art.
'/O da l..ei Federal n° 8.666/93 c suas alterações.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE. MÚRADA NÚVA
AV. MANUEL C'-AETRD. N”. TEE - CENTRE! - MORADA NÚVA - CEARA- CEF' E254-I1.IJi'lIÍl
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16.3 - Cl representante da Administração anota_ra em registro proprio rodas as ocorréncias relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios a regularização
eventualmente envolvidos, cleterminando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados
e encarninliando os apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabíveis.

12 - DA KESCIQÀQ QOI'_z] [ EATUAI,

17.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova podera rescindir o contrato, independentemente de qualquer
inter_pelação judicial ou extrajtidic.ial se a contra.tada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da
ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as clausulas contratuais ou a legislação vigente;
tl) Coineter reitersdos erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Coritratante;
t) Entrar em concordata, faléncia oii dissolução, ou recair rio processo de insolvéncia sobre qualquer de seus
dirigentes.

17.2. Declarada a rescisão contratual em decorréncia de qualquer um dos fimdamentos do item anterior, a
contratada recebera exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente as intiltas porventiira existentes.
17.3. Não cabera a contratada indenização de qualquer espécie seja a que tittilo for, se o contrato vier a ser
rescindido ein decorréncia de desciimprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. lndependenteinente do disposto nesta claiisu.la, o contrato podera ser rescindido por li.vre decisão da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclainação ou
indenização a qualqiier rindo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços executados e devidainente
recebidos.
17.5. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a terino no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia da Administração;
17.6. líim caso de rescisão prevista tios incisos Kit e XVII do art. 78 da .lf..ei n° 8.ú6oX93, sem que haja culpa do
CCII¬~lTRA'I`ADCl, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
17.7- Cia procedimentos de rescisão contratiial, tanto amigaveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, se.rão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ainpla defesa, mediante prévia e
coinprovacla intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de ltl (dez) dias úteis,
contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierarquico no prazo de D5
(cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisoria.

is-na soam na mçzcuçag nos sfigvtços

18.1. - A licitante vencedora devera executar os serviços de acordo com o Termo de Referencia. Q/
lfi..'2›- blenliiinia alteração podera ser introduzida nas condiçoes basicas e especificas deste edita É . seus
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da AIDMIIHIISTRACACJ PUBLICA.
18.3- Qualquer alteração a ser introduzida no plan.ejamento ou nos padrões de execução dos serviços, quando
proposta pela licitante vencedora, devera ser feita por escrito e so sera executada sc. for previamente analisada e
aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
ISA- A licitante vencedora não podera ceder, transfere ou subempreitar, no todo ou em parte, a execução dos
serviços contratuais sem a prévia autorização escrita da ADMIl`*~lIS"I`P_AÇÃ(J PÚBLICA e manter plenamente,
quaisquer que sejam as circunstancias, suas responsabilidades, assumidas por ocasião da assinamra do
instrtimento contrartial.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NUMA
av. rvianost cristao. tr. tas - ceinno - Monson Nova - carina. ese sas-ia.tiaa
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18.5-A execução do Contrato devera ser acoinpanhads e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal de
Morada I*-lova, especialmente designado.
18.6- O representante da Prefeitura Municipal de Morada I"~Iova anotara em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execução do contrat.o, rletertninancio o que for necessario iii regularização das faltas ou
defeitos observados.
18.7- As decisões e providéncias que ultrapassarem a competéncia do representante deverão ser solicitadas aos
seus superiores em tempo liabil para a adoção das medidas convenientes.
18.8- O prazo para o inicio da prestação dos serviços fica lixado em até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da
data. do recebimento da Ctrdem de Serviços.

;_s-D.ts ivo * tutor ao
19.1 - As partes declaram, neste ato, que conliecem e entendem os termos da l`...ei n"` 12.84-M2013 (lei
anticormpção) e sua legi.slação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatorio é vedado
as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a sgerite público ou a qtiein quer que
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente contrato;
III - Clbter vantagein ou beneficio indevido, de inodo fraudulento, de modificações ou prorrogações do
instrumento coiivocatotrio, sem autorização etri lei, no ato convocatorio da licitação ou nos respectivos
instruinentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilibrio economico-finariceiro do presente contrato; ou,
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que
constituiun pratica. ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n“ 12.846/2013, do lfiecreto n° 8.f1~2fI/2015 oii de
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicaveis, ainda. que não relacionadas corn o presente contrato.

at:-Da. Dotagap ggçgigizwtaam

20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta ria Dotação Drçamentaria, sob a rubrica: 1601 IJ-*-'I
121 0031 Ê - Gestão e Manutenção da Secretaria de Planejamento e liinanças; elemento de despesa:
.':'.i.3.90.39.0D - Outros Serviços de Terceiro Pessoa juridica; siib elemento de despesa: .'i.3.9D.39.99, com recursos
diretamente a.rreeadados ou transferidos da Pflt/l.M`N, consignado no orçamento municipal de 202.1.

2.1- DA IMPUG NSULTAS, RESP DITAMENTD E RE 
£_t__I_JMII'~IISTRATl`VO$

21.1 - A impugnação de edital se dara rios prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e suas
alterações posteriores.
21.2 - Decaira do di.teito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que não
o fizer dentro do prazo furado neste subitem, hipotese ein que tal comunicaçao não tera efeito de recurso.
21.3 - A impugnação feita teinpestivainente pelo licitante não o impedira de participar do processo licitatorio até
o ttãrt.sito ein julgado da decisão a ela pertinente.
21.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclareciinentos, providencias ou impugnações median petição
confeccionada em .maquina datilografica oii iinpressota eletronica, em tinta não lavavel, que pr lam os
seguintes requisitos:
FJ.) Cl endereçaitricnto ii Cotuissão Petftnaneflte de Licitação CIE'-I PMMPI;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
coinprobarorios) se for o caso, contendo o nome, prenotne, estado civil, profissão, domicilio, número do
documento de i‹.'1entificação, devidamente d.atada, assinada e protocolada no Paço Municipal da Pl'vIlV.II'~I, dentro
do prazo editalicio;
c) Cl fato e o fundamento juridico de seu pedido, itidicatido quais os itens ou subitens discutidos;

PREEi=E|tuna. tviutitcteat DE MDHADA Nova
av. MANDEL cristao. Nr. ras »- eeivtrio - tvtotsuioa Nova - ceana- ces ezasaeea
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d) CJ pedido, com suas espec.ificações;
e) A resposta da Comissão de Licitação da PMMN, sera disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato ein jornal Clficial (IÍÍLCLM - Diario Ctficial dos Municipios) oii jornal de grande circulação
regional e constirttira aditamento a estas Instmções.
21.5 - O aditamento preva.Iecera sempre em relação ao que for aditado.
21 .G - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos termos do
edital sera designada nova data para a i'ealização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
21.7 - Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestIonavel.inente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.8 - .lim qualquer fase do procedimento licitatorio, o Presidente da CPL ou a autoridade competente, podera
promover cliligéncias no sentido de obter esclareciinentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas
falhas forinais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou iriformsção que deveria constar originariamente da proposta, furando o prazo para a resposta.
21.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazé.-lo no prazo
determinado pelo Presidente da CPI., sob pena de desclassificação/inabilitaçao.
21.10 - A PMMN podera revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em parte ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.
21.11 - Os recursos cabivcis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 8.666/93 e
suas alterações.
21.12- Cla recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da recorrente
dirigida ã Comissão de Licitação do orgão e/ou entidade da Administração Públ.ica que promoveu o certame.
21.13- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados a Cotnissão de Licitação.

22 -_-_DDS ANEXQS

22.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de liefcréncia (Projeto Basico); `
Anexo II - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo III - Minuta tie Contrato;
Anexo IV - Declaração de Inexisténcia de Vínculo empregatício com o Municipio de MÚRADA NDVA;
Anexo V - Declaração de Habilitação;
Anexo VI - Declaração de Fatos Impeditivos;
Anexo VII - Declaração que não emprega inenor de 18 anos
Anexo VIII - Modelo de declaração de enquadramento ein regime de tributação

23 LDAS QISPDSIQQQES El MAIS

23.1 - A resente licita ao odera ser anulada em iial uer tem o, desde ue se'a constatada ile alidade noP Ç P fl 8 _ _ . _ .fl I I 8
processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniéncia da Administração, por dec.isão fundamentada,
em que fique evidéncia a notoria relevancia de interesse do Municipio.
23.2 - E vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de MORADA
NOVA, Autarquias, Empresas Públicas ou Pundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de
participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos procedimento desta
Licitação.
23.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação sera feita pela aiiroridade administrativa com nte,
conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da I...ei nf' 8.666/93 de junho de 1993 e suas posteriores alterações.
23.4 - Cla casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da
legislação pertinente.

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. MANOEL DAETRD, N". TEE - DENTRD - MDRADA NOVA - CEARA- G-EP E2!iHI‹fl.DüI.l
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23.5 - Cts envelopes apresentados depois tla hora estabelecida não serão aceitos.
23.6 - Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condiçoes estabelecidas no
presente Erlital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
23.7» C) Contrato, .Adjudicação e Homologação, da prestação dos serviços serão efetuados com a empresa
vencedora.
23.8- Todos os docurnentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou por qualquer
processo de copia autenticada por tabelião de notas; não sera aceito em hipotese nenhuma, em nenhuma Fase do
certame, docume.ntos autenticados pela forma eletronica (AU'l`ENTICAÇACI IÊLETRÔNICA).
23.9 - O edital completo e seus aneitos, estarão disponivel na sala da Comissão de Licitação da liirefeimra
Municipal de MORADA NOVA, localizada ã Av. Manoel Castro, n" 726, Centro, MORADA NOVA, Ceara ou
aT.t.'avea do site: 531"¬a'.tctr.ct-.çni¬.=.lzz ¡',_1_j|§,1¿_Tt~i'a-;l,111r1s'a.c§,_gçis*,lar.
23.10 - Qualquer modificação no Edital ei-tige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu
o testo original, reabrindo-se o praao inicialmente estabelecido, e:=rccto quando, inquestionavelrnente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
23.11 - Não havendo eapedicnte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na clata marcada, a sessão serã automaticamente tran.sferida para. o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horario e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrario.
23.12 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundmientado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
23.13 -- A homologação do resultado desta licitação 1'f=i.o itnplicatii direito ã coritratação.
2.3.14 - A exist-.Encia de preços registrados não obriga a .Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir, facultando-se a realização de licitação espeeilica para a contratação pretendida, sendo assegurado ao
beneficiiirio do registro a preferencia de prestação dos serviços em igualdade de condiçoes.
23.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
23.16 - CJ l.icitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representti-lo na ei-:ecução do contrato.
2.3.17 ¬ Na contagem dos prazos estabelecidos neste lzildital e seus Aneaos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-¬
ã o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de eapecliente na Administração.

21 - DO EQBQ

24.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para di.timi.r toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciandovse,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, 12 de julho de 2021.

rjgtlmb ~^_l5~rdí9 «mw
Alma Brito Nobre H

Paissioetsrrtfiz Da comissão PEa1\/U-\N1ë:.N*m DE.1_.1c:1Taçao
t›1teFErma_A Mut-Iic11W.oE Moisaoa Nova

FREEFEITLIRA MUNICIPAL DE NIDRADA NDVA
“ TEE CENTRO - MDRADA NCIVA H CEARA C'-EF E294-IJ ÚÚÚav. MANoEL oaarao. N . - - .

, CNPJ nT.1aa.a4tveee1-nn - ooF es.aat|.1?1-4. E-MAIL; Iíeitacaom n@outlook.e¿rn.I.1:›r. Fene(aa)a4aa.1aa1



¿;

__¡-

I=“Í-IIIEFIIsa,fa-s..-1-.II

ii"/"Í` `

W I 115
EsTAuo no CEARÁ ~ *""-----¬-~--›

PREFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NOVA lx,
-,. -.. I .'.-. 1

,. ..u'-¡ .¡

'||.¿H __
¬_ ._

_¡-¬_|_-|z¡.I- *'-

ANEXC I
TERMO DE REFERÊNCIA

oeJETo
CCNTIIATACÃD DE EMIIEESA PRESTADCIIIA DE SERWÇOS TÉCNICOS PRCJEIssIoI\IAIs
Es1=-*ECIaI.Iz.ADos mas REALIZAR II.CoIvIPItI~II-taI\IEI¬ITo IvIEI~Isa_L Das 1NEoIu\ztaçoEs
U'I¬ILIzaI:›As PARA o CÁI.CIII.o Do ÍNDICE DE PaaTICIPm,:.ÃcI MUNICIPAL, III=~I.ICaDo Iva
DIsTaIsuIç..›Io Da RECEITA 'IIIIEUTÁIIIA Do IMPosTo soam CIRCULECÃC DE
MEIICADCIIIII E sEavIços - ICMS, PERTIEENITIE ao MIII-IICII=Io DE MDEADA Ivova, DE
aEsPoI~IsaaII,II'IaII'E Da SECEETIIRIA DE PLI\_I~IEjAIvIEI~I*1t'o E Eiwaraças.
Jus'I:'IFICATrvA
ENTENDEIH/IOS QUE A Sli`.CRE'I`ARlA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS DA IÍREI-¬'EI'1`URA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, NÃO DISPÕE DE EQUIPE TECNICA PARA ASSUMIR
ATIVIDADES DESTA NA'I"UR.EZA, R.ECORR.E-SE A TERCIIIRJZAÇAO DESTES SERVIÇOS, POR
MEIO DE I-iROCEDIMENTO ONDE SE BUSQUE UMA PROPOS'1`A QUE ME.I..I-IOR ATENDA ÀS
t~IEf.`..ESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.

A REFERIDA C.ON'I`R.ATA£,I.AO, OBJETO D.ES'I"E PROJETO, ENCONTRA J1.lSTlFICATIVA NA
NECESSIDADE DE PESSOAL TECNICO QUA_l_.II~"`l'CADO PARA ATENDIIVLENTO DA LEGISLAÇAO
EM VIGOR, PERTINENTE AOS SERVIÇOS OBJETO DO PRESENTE INS"I*RUl\/IENTO.

As caEsC1IrI*I*Es E:cIoE:NCIAs Leoais, tPaII~ICII=Iu,I×IsI×I'I'E Dos oitoaos DE I‹¬IsCzII.I:›'.açÃo E
coI~rITtoLE r.¬.erEm~Io I.:=1I:I\zI_a1-.IDI‹uvI QUALIEICIIÇÃC 'rECI-IIca EM CoIvsTm~I*rIE
a1'=s;aFEIçoz-um Emo paira zuâsoavaa as I¬u¬=_:sIt›C›EsaEILIoauEs DE um saroa Puatico Nos
sEavIt;os DIvEI¬=.sos DE Assessoata E CoIsIstn..ToImr 1=ÚaI..ICA.
DESCRIÇÃO Dos slsavlços A SEREM EXECUTADCS
1'›aEs'taçÀo DE sEavIços TECI~¬.IICos DE. ACDMPIWH z\IvIEI-ITo IvII«“.I-IsztL Das IIsII=‹'IíIaI\zt›IçoEs
tITII.IzaDas I=IIa.~I o CIf\_LCtII-C› Do ÍEIIÍIICE DE PARTICIE-IçÀo I\Iu1~zI1CIPaL, APLICADD NA
DIsTRIEuICÃo DA RECEITA TaIIII_I'I"ÀIuiI Do ICMS (1M1f~osTo soBItE oI=IIR.AçoEs aEI1.A'1'Nas
À CIaCtII.açÃo DE IvIE1IC.aDoaIz\s E soaas 1>ItEs*I¬açoEs DII. saaviços DE *IIII-IIvs1=oa*rE
II~1TEs.EsTfIDuaL, II>éITEaI×zItII~zIICI1›zmI_. E DE CoMtI1-IICAÇÃo), .I=.s.a*1¬IIsIEI~II¬E ao I\.rLII-IICÍI=Io DE
I\»IoI‹_aDII Nova, Esfraoo Do CEAIDI.
o .aEEE1IIDo AIICMPIINI-n\MI;IaI'I*o Dae-st1?I-Á araisvlëts DA VE1III«¬ICAçÃo Dos iNDICEs DE
DIs'I'IIIIII.IICÃo v.zI1._.oII ADICIoI~IADo FIsC.×=u;. WAP) E vazoa aoalioaoo/PaotI:II*I"os
1=›1tII~zI_»lIII‹:?Is (Va), DE Comuivicaçfio, 'I'IIiu~IsI*o'PcI¬E E TELEPoIsIIA, Cota FDEME DIsPos:M os
.-urrs. Isa E iai Da CoI-Is*i*I'i'uIC.Ão IHIIDEIIAL Do EIIASIL, o II1I*I'.3z° Da LEI CoI~.rPLEIvIE.I~ITAa
ItffI='.DE1=o×_L Iv* ss, DE II DE ,]aI-»IE.IatíI DE isso, II A LEI EsTaDUaL I~I° 1‹I.IIa3, DE IT DE
1':›11I:'.:EI~.‹rEao DE amv, QUE .›u;I'Eaou II 1;.EI I¬»I° Iaóia, DE III DE aoosro DE II›9ú.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE -› CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E294fl.I`JDü
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Fa =- Is AT nes A M DEs Lvm s
-I) A I=IuaFEITuRA PARA um TIIRMD DE Acoauo Com A sEFAz A FIM DE Fooaa soLICITAR
II~II‹“oRMACoEs REFERENTE Dos CoI-ITR1sIIII-¬I'TEs Do I\IUI~¬IICiFIo DF. MCIIADA I-IovA E DE
ouraos IvIIII~IICIFIos QIIE sE1AIvI RF.I.EvAI-ITs:s EA Co1\/II=osIçÃo Do VAF, QUE IETECIRA A
F.AsE DE CÁI.CULo Et) aEFAssE Do ICIwIs IvIuI-IICIFAL,
II) ACoI\/IPAI¬IIIA1I I\IEI×IsALMEI~ITE As 1I×IFoIuvIACoEs ECoI~IoMICo¬.FIsCAIs TIIAFIsIvIITIDAs
PELAE EI§fII=REsAs E RIICEFCIoI~1ADAs PELA SEFAE, com o DFJETIVD DE A1sI.AI.I's.AiI A
CoNsIs'I¬EI×ICIA Das IIsIFoIIIvIACoEs NA AFUFACAC Do CALCu.I_.o Do VAF,
zz) DAR A1=~oIo Looísrico E AI~IAI.IszIR os DADos DIsFoI~IIEILIzADos FELAs sECIrEI*ARIAs
DF. EDUCACAO E sECRRI'ARtA DE sAt'IDE Do Iss'rADo Do CEARA., FE:_.o CoI-IsELRo DE
I.=oI-I*rICAs oEsTAo Do Meio AIvI.III¡Rr¬I'I¬E Do Rs'rADo Do CEARA, PELC II-.Is'I*ITUTo DE
I>Iz1.sQuIsA E EsT1tA'tEoIA .1§z‹;CoI¬~IoIvIICA Do CEARA FELAs RF.sFECT1vAs RECRETARIAR
IvIu1×IIcIPAIs DE I×zIoa_ADA I~.IovA, DADos Esses uTIIt_.Iz.ADos Ivo CAI.CULo Dos ÍI-IDICEs
IvIu1-¬IICíII-*AIs DE ouAI.IDADE DA EDUCACAO (ICE), DE QUALIDADE DA sAÚDE (los) E DE
QIIALIDADII Do II/IEIC AMEIEIRITE (tom),
dj ELABORAR E APR.ESEN'l'AR, QUANDO NECÍI-ISS-ARIO, SOLICITANDO CORREÇÃO DAS
I,l`×IP`OIRlVI_AÇOES COM APRESENTAÇÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS JUNTO AOS
OROAOS COM`.liETE¿NTES, VISANDO IMPUGNAR E CORRIGIR. DADOS INCONSISTENTES
UTII..IZADOS NO CAI_.CI_lI,O DOS INDICES, A FIM IDÂIIL EVITAR PERDAS PARA O MUNICIPIO
QU.=\NTO AO REPASSE DO ICMS, CON.lš`iOR.ME O ART. 22, §1° DO DEC. 29.306/ 20118, DE 05 DE
JUINII-IO DE 2008, PUISLICADO NO DIARIO OFICIAL DE (Jú/D6/21108.

I:›As oBRIoAçoEs DA CCNTRATANTE
ACDMIJAEIIAR E FIsCALIaAR A Eicscuçíto Do FoR1×1F.CIMEm¬o CoI¬-ITRATADC, sos o
AsPECTo o_IIAI-ITITATIIvo E QuAI.1TA'I*Ivo, AI×IorAi~.IDo :EM aEoIsTao Paosiuo As RALI-Las
I:›m'EcTADAs, E sEIvII.=RE QUE 1=ossIvEL IIsIDIc.AaIDo DIA, .Mes E Alvo, sI=«:.1vI como o Nome
Dos EIvI1›RF-.oADos s:IrEs.ITuAI;I\IEI\;'tE EI~éIvoLvIDos, EFICA I«III~IEAI-IDo os
AI=oNr.AIvIEIsITos A AUTDIIIDADE CoIvI1=III‹:TEI~.ITE PARA As FaovIIi:I?II~It:LAs CAIIÍVEISI
ATEsTAR FIA EDTA PIsCAL;FATuIIA A E:aECuçÃo Do oI'IJI¬-.ro E o seu ACEITE;
EFETLIAR D FACa.1vIEI-«ITC A CoI~¬;I'rRATADA Do VALCR R.EsuLI¬AIsITs; DA
I~:1~I'ITcECA/I=IIEs*II'AçÃo Do FRCDUTC/sEs.vIço, Ivo PaA?.o E CoI~II:IIçoEs FACTI.IADos
FIF.sTE 'I¬EIu×/.It;I DE REFERENCIA,
CDMIIMICAR FRo1\I'I'AMEIsITE A CoI¬~IT1IA*I'ADA, QLIAIQUEII AI×IoRIvIALIDA1.:›.Is No oEjE”I*t¬.›
DEI-:TE II¬-¬IsTRII1vIEI-I'I'o DE CoI-ITRATC, CAso EIÃC ESTEIA DE ACDRIDC Cos/I As
EsFECIPICAçoEs CoI~IDICoEs Es'II'AEELF'.CIDAs, I~IEsTE 'I*E1uvIo II;›I«:ItEFE1=I.EI~IC1A,

1-i.li'E'I`UAR AS RE"l`ENCOES TR_l`BUTAR.lAS DEVIDAS SOBRE O VALOR DA FATURA DE SERVICOS
DA CONTRATADA;

EAD FEItI×zII*I*IR QUE DUTIIEIVI CI.IMI=icA Com As oERIoACoEs A QUE s@*z¿uJEIToIi A
I...ICI'I¬AI-ITE \fEI~ICEDoRAI

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
N* E CENTRO -- MORADA NOVA - CEARA CEP EZEIIIÚ DDDAv. IvIAI~IoEI_ oA.sTRo. -T2 - - .
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ESTADO no CEARÁ E
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDEADA NDVA

PRESTAR AS INFC)RM.AÇÕE5, ESCLARECIMENTDS E DC)C.UM]š`.N'1*C)S QUE VENI-LAM A SER
SDLI.C.l'TADCJ5 PELA CONTRATADA, VISANDO AD PI.EI.. CUMPRIMENTO EEELCUÇÃO DO
CONTRATO;

PED'1=*DRcIDI~IAIâ TDDAs As FACILIDADES IJAIIA A ‹?.DI-I'I*IàATADA EILIEJUTAIA D
FDIII~»IEcIIvIEN*II'o DD DEJETO DD II11EsEI¬I'IE TEEMD DE 1=IIsFEEI“D~IcIA, I=EI1IvIITII~¬IDD D
AcEssD Dos A1*=RDFIssIDI~IAIs DA cDI~I'IIIEA'I¬ADA As sUAs DEPEI-IDEI-II:LAs. Essss
111-Ic2IFI'ssIDI×IAIs EICAIIÃCI sUJEITDs A TODAS As I-¬IoIuvI_As II-I`TEIu~IAs DA cDI~I'I"Ez-.TAI~II*E,
I=ILII~IcI1¬AL1vu;f:1\I'I'ITz As DE sEDusAI-IÇA, II-I‹:LUsIvE AQUELEs EEEEEEETEs A
1ADIII~I'I'II=IcAçAD, IRAJI1‹:s, *I*IIAI~IsITD E PEIIMANEECIA EM sLIAs DEI=ENDI^à:I~IcIAs;
AIILI‹_:AA A cDI-IjI¬I==.AI¬ADA As sAI-¬I‹;‹';'IEs E I'=F‹;I~IAI.IDz-IDEs EEDDLAMENIAEES E
cDI~ITIIAI¬IIA1s, AI=c›s D I=fI‹Ic;IcEIDIMEI~¬.I'I¬D ADI/III¬¬IIsTIIATwcI, DAIIAI~»II¬IDDs D III1I1'¬:I'I*‹:I A
I›II_EvIA E AIvII*I.A D 1?-.«:IIEsA E AD cDI×IIfs..ADI~rDRID;
EXIGIR O CUMPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS P'IÊ?II.,A ClON'1¬RATADA, DE
ACORDO COM AS CLÁUSULAS CON`1`R.ATUAIS E OS TERMOS DE SUA PROPOSTA.

DAs DsRIcAçÓEs DA coI~mI.ATADA
EI*J'I`REGAR OS l*RODU*1`OS/SERVIÇOS OBJETO DO E`_`.ONTRA'I`O DE CONFORMIDAIDI-É COM AS
CONDIÇÕES E PI{A'jÍ'IOS ESTAEELECIDOS NES'I`E TERMO NA PROPOSTA VENCEDORA DO
CEI‹L*1"r'Iz1\/IE;

IvIAI×IAI*EI1 DDIIAI¬›I"rIê: TDDA A DDIIAÇÃLI DD cDI×I'I'EATD, EM I:cíII¬zII›A'I*IEILIDADE CLIM As
DERIGAçfIEs AssuIvIIDA.s, TDDAs As cLIII~¬éII“IIc;I?IEs DE IIAEDIITAÇAD E QUALIFICAÇÃO
EIIIDIDAS NA LICITAÇÃO;
PROVIDENCIAR A IMEDIATA CORREÇÃO DAS DEP`l'CIENCLAS E/OU IR.RH.GUI..ARlDADES
APONTADAS PELA CON*l"'Iš_A'l"ANTE;

ARCAR COM EV`E`.I\I'1`UAlS PREJUÍZOS CAUSADOS CONT]iLATAN*1`E E/OU TERCEIROS,
PROVOCAIÍJOS POR INEFICI1z.*INCI_A OU IRREOULARIDADE COMETIDA POR SEUS
EMPREGADOS OUPREPOSTOS ENVOI..VIDOS NA ENTREG.A DO OBJETO CONTRATLIAL.

I1EsI=c:II-IDEII IIDI1 TI:IDAs As DEsPEsAs DIIu+1'I*As DU II-IDII=IE'rAs QUE INDICAM ou vEI-~IIIAIvI
A IEEIDIII sDEEE A E:<_Ec'LIçAD CDETRATUIAL, II¬~IcLL'sIvE As DERIczAÇDEs sE.LAT1¬vAs A
sALAIIIDs, I=IaIIIvIDEI~IcIA sDcIAL, III/II°Ds'I¬‹Ds, EI>Ic3AIusDs sDcLAIs, TRAI~IsI=~‹:IETE E DLITILAS
I›EDvIDEIsIcI.z-Is, s.'EsI›‹;II-`IDEI-II¬.›‹:;:› ‹:¬IEILI‹.s-ATcIII.IAr~zIIs:I¬zI*I*E PELD EIE1, c:II1vII>IIIMEIsITD DAs LEIs
T1‹_AEA_LI«IIsTAs E 1-e:sAIflEr:ÍI=‹¬I‹:As I_:›D TIIAEALIID E I.EGIsLAÇAD ‹:f_I1=.'.II¬IEII.IA*I*A, APLI‹:AvE1s AD
I=Ess‹:IAL EMPEEDAIJD EA EIEECUÇAD CDIAITIIATUIAIA...

PI‹_EsTAII II/IEDLATAMENTIE As II~IEDIwIAc;DEs E Ds Esc;LAEEcIIzIEI¬ITDs QUE VEIII-IAM A
sEII sDLIcIIfADDs PELA cDI¬àI*I*II_A'rAI-ITE, sA;I.vD QUAIIDD IMPLIDAEEM Em II~IDADAc;DEs
DE DAIIATEE TEDIIICD, I›IIPÓTEsE EM QUE sE1IAcI ILEsPDI¬IDII:IAs No PEAED DE 24 (VII-.I'I¬E E
QUA*I"IID) I-IDEAs, QM
sUEsTITIIIIâ DD EEIIAAAA D DEJETD c:DI~»I*I'EATLIAII_, QIIE cDIvIIflEDvADIAIvIEI~ITE I~:sEI-I*I'E
c;DI~¬IDI‹;DEs IIE DEEEI-TD Du DEsc:DI~EfDAMIDADEs com As EsI1Ec:IIIcA‹;CIEs
cDNs'I'AI~D¬Es I-IIss*rE 'I~EI_=LIvIc;I DE IIEEEEIÊ-;I-Ic:1'A, I-ID PILAED IID-:ADD 1=EL‹:;I DEsTDI=I DD
I:LIr-ITILATD.

PHEEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NOVA
Av. MANDEL DAETED. Ns. 1:5 - DENTED - MDEADA HDVA - DEAEA- DEP szsmunu
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ESTADO DO CEARÁ W"''''""""“"'“
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA I~IDvA ,.

-_-Lin ' '

IJROVIDENCIAR A SUEETITUICAO DE QUALQUER FROFIssIONAL ENVOIIVIDO NA.
ERECIJCAO DO OEJETO CON'1¬RATUAI_. CUJA CONDUTA CONSIDERADA FEIIA FIsCAI.I?.ACAO
DA CONTRATANTE.

REFAEER A ENTREGA DO OEjF:I'O CONTRATUAL QUE COI_wII'=ROVADAIvIEN'I"E AFREsEN'1¬E
CONDIÇOEs DE D'EIf-*RITO OU EM DEECONFORII/IIDADEs COM As EsFECIFICACOEs
CONSTANTEE NO TERMO DE REFERENCIA, CONTADO DA SUA NOTIFICAÇÃO.

ARCAR CON O ONUs DECDRR_I«:NTE DE EVENTUAL I-IQUD/OCO NO DIIvIENsIONAMENTO DE
sUA FROI=Os*I'A, INCI,UsI'v¬E QUAINTO AOs CUsTOs vARIAvEIs DECORRENT,Iss DE FATOREs
I¬*II'*I“UROs E INCERTOs, 'I*AIs COMO Os vAI.OREs FROvIDOs CON O QUANTITATIVO DE
VALE TRANsFOR'I*E, DEvENDO COIRIPLEMENTA-I;.Os, CAsO O FREvIsTO INICDI_I;I\I;EN'II'E EN
sUA I=ROFOsTA NAO sEJA sATIsFATÓRIO FARA O ATENDIMENTO DO OEJETO DEs'IE
TRWO DE REFERENCIA, ERCETO O_UAI-II;IO OCORRER ALGUM DOs EvEI~éITOs ARROLADOs
NC›s INCIsDs DO II 1° DO ART. sv DA LEI Nf-' s.‹zIú‹I, DE 1993 ACEITAR, NAs IvIEsIvIAs CONDI‹;OII.s
CON*ImTUAIs, Os ACRIâ:sCINDs OU sUFII.EssOEs QUE ss FIEEREN NOs OUANTITATIvOs DO
sERv1CO ATE 25 E (VINTE E CINCO FOR CENTO) DO VALOR INICIAL CONTRATADO;
COMIINICAR A CONTRATANTE QUALQUER ANOIINAIIIIDADE CONsTATAI:›A E
IRREOI_ILARIDAI:›E VERIFICADA NO DRCORRER DA FREsTAc;AID DOs sRRvICOs E I›RI-I:sTAR
Os EsCLARF.CIIvIENTOs sOLICITADOs; REsFONDER FELAs DEsFEsAs REsULTANTEs DE
O'UAIsOUP;R ACOEs, IiIEMANDAs DECORRIINTEs DE DANOs, sEJA FOR CLILFA sUA OU
QUAISQUER DE sEI_Is EMFREOADOs E I=REFOsTOs, OERIOANDOEE, DUTROssIN, POR
OUAIsOUER REsFONsAEILIDADEs DECOI¬UIEN'IEs DE ACOEs IUDICLAIs DE TERCEIROS,
QUE I.I-IEs vENI-IAM A sER ERIC-IDAs FOR FORCA DE LEI;
AssUNIR, A REsI=ONsAEILIDADE FOR TODAs As FROvIDENCIAs E OI~IRIOA‹;OEs
EsTAEELECIDAs NA I,IIOIsLACAO EsFECÍI~¬ICA DE ACIDENTEs DO 'I¬F.AEAI,I-IO, QUANDO, EN
OCORRÊNCIA DA EsI›IiICIE, FORERI vITII\zIAs Os sEUs EIvIFREOADOs NO DEsEIvITENHO DOs
sERvICOs OU EM CONIARAO COM ELEs, AINDA QUE ACONTECIDO EN DRFENDENCIIA DO
CONTRATANTE;
NAO vINCI_II_.AR sOE EIFOTEsE ALDUNA, O FACAIIIIENTO DOs sA;IARIOs DR sEUs
II:I\zIFmCADDs AO I:›AOAIvIENTO DAs PATURAs NENsAIs EFRII'UADO PELA CONTRATANTE
INsTRUIR sEUs EI\zIFREOADOs QUANTO A NECEssIDADE DE ACATAR As NORIvIAs INTERNAS
DA AIiIIIzIINIsTRACAD;
INSTRUIR sEUs EMFREOADOR A REsI=EI'I'O DAs A'I“1'\fIDADEs A sER.1sM DEsE;IvIFENPLADAs,
ALERTANDO-Os A NAO EI‹:ECU'I¬AR A'I'I¬vIDAI*:›I'.'‹:s NAO AERANOIDAs PELO CONTRATO,
I:IE'vENDO A CONTRATADA RELATAR A CONTRATANTE TODA E QUALQUER OCORREN CIA
NEsTE sENTIDO, A FIM DE EVITAR DEsI/IO DE FUNCAO;

NAO PERMITIR A IJTILIZLAÇÃO DE QUALQUER 'I'RABA]_.I-IO DO MENOR DE l_`.3EZESSEÍl'S ANOS,
EXCETO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ PARA OS MAIORES DE QUATORÊLE. ANOS, NEM
PERMITIR A UTILIZAÇÃO DO TRABALHO DO MENOR DE DEEZOITO ANOS EM TEJXBALI-IO
NOTURNO, PERIOOSO OU INSALUERE;

FEsF‹:_INsAEILIRAR.sE FEI.Os VICIOR E DANOs DECORRI-IN'I¬Es DA ERECUCAO DO OBJETO,
DE ACORDO COM Os ARTICOs N E II A 27, DO CODIOO DE DEFERA DO CONsUIvIIDDR (LEI

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
TF-1 N° T DENTRO MORADA NOVA - OEARA CEF' 525-4D üüüAv. DANDEI. DAs D. . as - - - .
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ÉfE.._,,___,,__._\EsTADC Do CEARA 1,, ,J
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOvA

N” 8.078, DE 1990), FIC.ANDO A CONTRATANTE AUTORIZADA A DESCONTAR DOS
PAGAMENTOS DEVIDOS A CONTR.A"I"ADA O VALOR CORRESPONDENTE AOS DANOS
SOFRIDOS; I

VEDAR A UTILIz.ACÃO, NA EXECUCAO DOs sERVICOs, DE EMPREGADO QUE sEJA EAMII.IAR
DE AOENTE PI,'IIII;..IICO OCUPANTE DE CAROO EM COMIssÃO OU FUNCAO DE CONPIANCA
NO ORGÃO CONTRATANTE, NOs TERIvIOs DO ARTIOO 7° DO DECRETO N° 7.203, DE RIIIII
CUMPRIR COM As DEMAIs CON'DICOEs CONsTANTEs NA PROPOSTA APRF.sENTADA NA
LICITACÃO.

RESPONDER PELAS DESPESAS RESULTANTES DE QUAISQUER ACOES, DEMANDADAS
DECORRENTES DE DANOS SI-".`._]'A POR CULPA SUA OU QUAISQUER 1`IlI-11 SEUS EMPREGADOS
PREPOSTOS, OBRIOANDO-SE, OUTROSSIM, POR QUAISQUER RESPONSABILIDAD'E'lS
DECORRENTES DE ACOES JUDICIAIS DE TERCEIROS, QUE LI-IES VENI-IAM A SER EXIOIDAS
POR FORÇA DA LEI, LIOADAS AO CUMPRIMENTO DO PRESENTE CONTRATO;

PRESTAR IMEDIATAMEN"l,`E AS INFORMAÇOES E OS ESCLARECIMENTOS QUE 'VENI-IAM A
SER SOIUICITADOS PELA CO¿l\IT'RATAN'I`E, SALVO QUANDO IMPLICAREM EM INDAGAÇOES
DE CARÁTER TECNICO, I-IIPOTESE EM QUE SERÃO RESPONDIDAS NO PRA?'.O DE 24 (VINTE E
QUATRO) IIORAs;
EMITIR REI .ATORIOs I\›IENsAIs DA ERECUCÃO DOs sERvICOs.

L'

DA DURAÇAO DO CONTRATO

O CONTRATO TERA VIOENCIA DE 12 (DOZE) MEsEs, I1-*ODENDO TER A sUA DURACÃO
PRORROOADA POR IOUAIs sUCEssII/Os PERIODOs, IvIEDIANTE TERIvIOs ADITIvOs, ATE O
LIMITE DE NI (sEssENTA) IvIEsEs, NOs C_AsOs PREvIsTOs I:IE ACORDO COM O ART. sv E
:NCIsOs DA LEI FEDERAL s.õõú/ss, E, COM vANTAOENs JUNTO A FNMN, NA
CONTINUIDA DE DO CONTRATO, PODENDO sER ALTERADO, ERCETO NO TOCANTE AO sEU
OIII ETO.
A CON'I*RA'I'AD.A NAO TEM DIREITO sUEIE'I*IvO A PRORROOACAO CONTRATUAL.
O CONTRATO NAO PODERÁ sF.R PRORROOADO QUANDO;
I. A CONTRATADA EsTE_IA s;IsPENsA DE LICITAR E III/TPEDIIIA DE CONTRATAR COM A
ADMINIsTI~IACÃ‹;I, NOs TERMOs DO ARTIOO sv, INCIsO III, DA LEI N* s.IIúõ, DE III-as, OU
TENHA sIDO DECLARADA INIDOINEA PARA L:CITAR OU CONTRATAR COM A
ADMINIsTRACAO PUELICA, ENQUANTO PRRIIURAREM Os EPEITOR;
2. A CONTRATADA NAO MANTI"vER, EM IIOMPATIEILIDAIIE COM As OERIO-ACOEs
AssUIvIIDAs, TODAs As CONDICOEs DE EAIIILITACÃO E QI:AI...IFICACAO ERICIIIfIAs NA
l...l'CITAÇAO;
s. A CONTRATADA NAO CONCORDAR COM A ELIMINIACAO, DO VALOR DO CONTRATO, DOs
CUsTOs PIROs OU vARLAvEIs NAO RENOvAvEIs QUE IA, TENHAM sIDO PAOOs OU
AI\zIORTIEADOs NO PRIMEIRO ANO DE VIOENCIA DA CONTRATAÇÃO; gã/

A PRORROGAÇÃO DE CONTRATO DEVERÁ SER PROMOVIDA MEDIANTE CELEB ÇÃO DE
TERMO ADITIVO.

DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
PREEPEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDPA

Av. MANOEL CAETRC, NP. TEE - CENTRO ~ MORADA NOMA ¬- CEARA» CEP s:s4I:I.I:IIID
CNPJ III' Ts: Ii-IIIIRIIID1 IIII -CC-II= DE PPD 171-4 E MAIL~ IICIIECECERIÊIICIIIICDR CCIII br Pane (BH) 3422 1331
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SERA ADMITIDD D REAJUSTE: DDS PREÇOS DOS SERPICDS CDNTINLIADDS CONTRATADOS
COM PRADO DE VIDENCIA IOUAI. DU SUPERIOR A IR IDDEIIIJ MESES, IRESDE DDE
DESERVADD O INTERREDND MINIMO DE III (UM) ANO, MEDIANTE A APLICAÇÃO DO
INDICE NACIONAL DE 1=RRCOS AD CONSUMIDOR AMPLO IIPCAJE/OU O DISPOSTO NA LEI N"
S.óSS/95, ART. S5, RIA
O INTIIRREONO MÍNIMO DE I IUM) AND SERA CDNTADDz
PARA O PRIMEIRO REAJUSTE; A PARTIR DA DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS
PROPOSTAS CDNS1¬A\N*`I'E DO EDITAL;
11A.Rƒ-`\ DS R..E'Í,!\]US'I`ES SU'BSEQUE.NTFIS AD PRIMEIRO: A PARTIR DA IDATA DO .IF".:'*ITC) GERADOR
QUE. IÍ.`JI¬`.U ENSEJO AC) ÚLTIMO REAJUSTE OCC_`)RR'l'DO DU PRFLCLUSO.

O PRAZO PARA A CONTRATADA SOLICITAR D REAJUSTE ENCERRASE NA DATA DA
PRDRRDOACAD CDNTRATUAI. SUESEDUENTE A DATA QUE CDMPLETOLI O
CDMPUTO DO INTERREDNO MÍNIMO DE III (UM) AND, OU NA DATA DO P.NCERR_AMP.NTO
DA MIOENCIA DO CONTRATO, CASO NAO HAJA PRDRRDDAÇAD.
CASD A CONTRATADA NÃO SOLICITE O REAJUSTE TEMI=EST1¬IIAMENTE, DENTRO DD PRAZO
ACIMA PD‹.:ADO, DCDRRERA A PRECLUSAO DO DIREITO AD REAJUSTE.
SE A VICIENCIA DD CONTRATO TIVER. SIDO PRDRRDOADA, NDVD REAJUSTE SD PODERÁ
SER PLEITIIADD AIADS D DECURSD DE NOVO INTIIRREDND MINIMO DE III (UM) AND,
CDNTADD NA PORMA PREVISTA NESTE EDITAL.
CASD, NA DATA DA PRDRRDDACAD CONTRATUAL, AINDA NAD TENHA SIDO DIVULOADO
D NDMD ÍNDICE DE REAJIISTE ADOTADD, A CONTRATADA DEVERÁ SOLICITAR A
INSERCAD DE C.I.ALISI_ILA NO TERMO ADITIVO DE PRDRRDDACAO QUE RESDUARDE D
DIREITO I=C'I*IIRD AD REAJUSTE, A SER IDLERCIDD TÃO LDDD SEJA DII/IJLOADD D NDVD
ÍNDICE, SOS PENA DE PRECLUSAO.
OS NOVOS VAf_.£Í)R_ES f_".O.N'I"R_ATUATS DECORREN'I`ES DO REAJUSTE 'TERÃO SUAS VIGÊNCIAS
ÍNICLSDAS OBSERVANDCJ-SH C.) SEGUTN'I'E:
A PARTIR DA DATA EM QUE S1-:I COIVÍPLETCÍJU Cl CUMPUTO DC) IN'[`ER_Rl-ÉGNO MINIMO DE U1
(UM) AND, J
EM DATA I‹¬I.ITIIRA, DESDE QUE. ACORDADA ENTIE AS PARTES, SEM PREJUIED DA
CDNTADEM DE PERTODICIDADE PARA CONCESSÃO DDS PRORIMOS REAJUSTES PUTUROS,
A DECISÃO SDRRE D PEDIDO DE REAJUSTE DEvE SER FEITA ND PRA:I:O MARIMD DE Su
(TRINTA) DIAS, CDNTADDS A PARTIR DA DATA DA SDLICITACAD DA CONTRATADA.
DS REAJUSTES SERAD IIDRI/IAI.12,›:ADDS POR MEIO DE APOSTILAMENTD, EECETO QUANDO
COINCIDIREM CDM A PRORROOACAO CONTRATUAL, CASO EM QUE DEVI=*.RÃO SER
PORMALILZADOS POR ADITAMENTD AO CONTRATO.
DA FORMA DE PAGAMEN'I`0 ®

O PRADO PARA PADAMENTD SERA DE ATE Su (TRINTA) DIAS, CDNTADDS A PARTIR DA DATA
DA APRE¬.SEN'ITACAC'› DA NOTA FISCAL/PATURA PELA CONTRATADA.

I=EEEFE|TuI=IA MUNICIPAL DE MORADA NDIIA
Av. MANDEI.. DASTISD, N°. ISS -E DENTED - MDRADA IIIDVA - DEAEA- DEP S:S4u.IIIIII

:NFS S7 ISS S4nIuuu1 Su - DEF IIS Sin 111-4 E-III|AIL- IiSitEI:EI¿mn@DIItlgDR.cDm._I;I__I. Fame (Sa) S4:2.1SS1
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA '"""""'““'“““"“

O PAGAMENTO SOMENTE SEM EPETUADD APOS D IIATESTOP, PEI:.‹;IjIf¬`íSElI=`I”*g¿2ÍIIS››IÍ5'R
COMPETP.N*IE, DA NOTA PISCAI;./PATURA APRESENTADA PELA CONT*IUA'TADTI, DUE
CDNTEM O DETALEAMENTD DOS SERVIÇOS EIIEÇUTADOS.
O HATESTO" PICA CONDICIONADO A VERIPICAÇAO DA DDNPORMIDADE DA NOTA
I~*ISCA_L/PATURA APRESENTADA PELA CONTRATADA COM OS SERVIÇOS EPETIVAMENTE
PIi'_Ií`.STADOS.

HAVENDO ERRO NA AIIRESENTAÇAO DA NOTA PISCAL/PATURA OU DOS DOCUMENTOS
PER'I¬INENTES A CONTRATAÇÃO, OU, AINDA, CIRCUNSTANÇIA OUE IMPEÇA A LIQUIDAÇÃO
DA O ESPESA, O PAGAMENTO PICARA PENDENTE ATE QUE A CONTRATADA PROVIDENCIE
AS MEDIDAS SANEADORAS. NESTA HIPÓTESE, O PRAZO PARA PAGAMENTO INIÇIARSE-A
APOS A COMPROVAÇÃO DA REGU.II...ARIzAÇAD DA SITUAÇÃO, NAO ACARRETANDD
QUALQUER ONUS PARA A CONTRATANTE.
SERA EPETUADA A RETENÇÃO DU GLOSA NO PAGAMENTO, PRDPORCIDNAI. A
IRREOULARIDADE VERIPICADA, SEM PREJUIEO DAS SANÇOES CABIVEIS, CASO SE
CDNSTATE OUR A CONTRATADA
NAO PRODUZIU OS RESUI_II`ADOS AIÍIORDADOSI
IDEIKOLI DE E1_f^íI:`.CU'I`AR AS A"1'IVTD.ADES CONTRATADAS, OU NÃO AS E`.Íz-fLl.*`lCT_I'I`OI_I COM A
QUALIDAIIIE MINIMA EXIGIDA;

ANTES DO PAGAMENTO, A CONTRATANTE REALIZARA CONSULTA PARA VEIUPICAR A
MANUTENÇÃO DAS C.ONDIÇO'I-.IS DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, DEVENDO O
RESULTADO SER IMPRESSO, AUTENTICADO E JUNTADO AO PROCESSO .IDE PAGAMENTO.
O PAGAMENTO SERA I.‹;IfIETUADO POR MEIO DE ORDEM BANCÁRIA DE CREDITO,
MEDIANTE DEPOSITO EM CONTA CORRENTE, NA AGENCIA E ESTABELECIMENTO
BANCARIO INDICADO PELA CONTR.A'I¬ADA, DU POR OUTRO MEIO PREVISTO NA
LEGISLACAO VIGENTE.
SERA CONSIDERADA COIVIO DATA DO PAGAMEI“~`I'I"O O DIA EM QUE CONSTAR COMO
EM ITIDA A OEEM 'BANCARIA PARA PAGAMENTO.

A COI\`ITR_ATANTE NAO SE RESPO.I*ISABILIÍ¿<.'.ARA POR. QUALQUER DESI`*1:ÍIÉSA QUE. VENI--IA A SER
EFE.Tl_IAD.A P]i`.]Í..A CONTI¬1A"l`ADA, QUE PORVEI'~ITU.l:LA NÃO TEI*-II-I_A SIDO ACORDADA NO
CONTRATO. _.

_./' /

I zé/*“T”* IÉ ~ . 'H ` 'SD I:1O I_.imS
SECRETARIO D. ' LANEIAMENTO E FINANÇAS
PREFEITURA I..II*~ÃIICIPAI... DE MORADA NOVA

PREEFEITIJFIA MUNICIPAL DE NIÚRADA NDVA
AV. MANUEL GASTRÚ, N”. TEE - CENTRE - MDHADA NOVA -- CEARA- CEP E254ü.flüfl

CNPJ II? IS: S-IIIIIIIIIIII nu ¬¬ GDF DE SSD 111-«II E MAIL- IiSiIEUSIDmn@DutIDD]5_,I;DITI br FAAAISSI 34221351
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MHEXO II

TP-00212021 - SEFIN

MINLLTA DE EROPOÊ Lg DE PEEQOS

A
co1\›ttssÃt;› PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNtctPAL DE MORADA tvovA
TDMADA DE 1=RRços Ns TP- /:zoar
Danos PARA A R1.ARoRAçÃo DA 1=RoPosTA cot\ztERc1A1_.
1. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes previamente
habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 02 (duas) vias impressas, de forma a irão
conter Fellaas soltas, sem emendas, rasuras eu borroes, contidas em invdlueros opacos fechados e lacrados de
forma tal que torne detectrivel qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma
clara e inequívoca, e ainda contendo;
2 - A raaao social e o número de C.l*~`I"li'];

3- lndicaç.iio do nome e ntimero do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
4- Precos mensal e global, expressos em algarismo e per ei-ttenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ae objeto desta licitação, sem alternativas de preços eu qualquer outra condição que indursa e
julgamento a ter mais de um resultado;

5- Em case de divergência entre es preços unitário c total, será considerado e primeiro e entre os expressos em
algarismo e per ei-ttcnse, prevalecerá e últirno;
6 - O prazo de e:-:ecuçao de objeto contratual sera para de 12 (close) meses, e, devera ser contada da data de
emissão da Cfirdem de Serviço;
7. - O prazo de validade da proposta sera de ne minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega
das propostas;
B. Declaração eazpressa de que nes preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a ser
ofertados per meio de lances verbais estão incluidos todos es custos e despesas, tais como: irnpostos, ta:-ras,
Fretes e out.res.
9. Ser:-'io clesclassificadas as propostas que:
a) contiver vicies eu ilegalidades;
b) estiver em desacordo cem qualquer das ei-:igências do presente Edital;
e) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive llnaucianaentes subsidiados eu a fundo perdido,
eu apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) ta:-ta de ericarges sociais inveressimii;
c) apresentar preços manifestamente ineirequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demostrada
sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos des insumos são coerentes cem os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução de objeto de contrato;
lü- As licitantes arcarão cem todos es custos decorrentes da elaboração e apresentaçao de suas propostas.

`l'I- E vedada a utilização de qualquer elemento, criterio eu Fator sigiloso eu reservado que possa, ainda que
indiretamente, elitlir os principios que regem e procedimento licitatorio, conforme estabelece o Estatuto da
Licitação Pública.
12- As propostas apresentadas não poderão exceder os valores prepostos na cláusula 2.2, deste Edital;
13- A proposta apresentada devera conter assinaturas do represente da empresa, bem como do re ponssivel
tecnico da mesma, em tedas as folhas, dando ciëincia que os mesmos assinam em conjunto.

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MCIRADA NÚVÁ
Alf. MANU EL ÇAETFID, N”. TEE -- CENTRE! ¬~ MÚRADA NUVÀ - CEARA- CEF' EE94ü.DEIÚ

, eu PJ a1.7sa.s4araan1-se - oc¬|= as.ssu.171.4. E-MAIL; Iieitacaornn@outIoel<.cern br. Fens (ss) s4a2.1as1
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNIDIPAL DE IvIoRAoA NovA .

14 - Apos apresentação da proposta comercial náo caberá desistência, sob pena de aplicaçáo das puraiçoes
previstas na Cláusula - “DAS SAINIÇÕES ADl\×lTl"×llSTlUl'l`lVñ.5”.

ÍTEM

PLANILHA PRÚPDSTA DE PREÇOS
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ESPECIPICAÇÃD Dos sERVIços QTDE UND VL' vt. oLosAI.__,__I\_«IEI~IsAL _
z¡_

Dl.

co1vI*RA'Í*AcAo DE EIiz'í`P"`REsA Pmstaooaa
DE s.RRvI‹;os TEcI-IIcos 1=Rt;I1=IssIotaAIs
RsPEcIAI.IzA1Dos PARA PnA.1..Ia'.AR
Acoa»IíI›AIsIPIAIvrEIvTo Ivtstvsat. DAs
I1vFoP.a«IAt;ÓRs tITILI:¿';ADAs 1=~.-PRA o
CÁLCULO Do ÍPIDICE DE PARDCIPAÇÃD
Ivturvtctmt, APLIcADo NA D'I's"I'RIReIcAo
'IRA RECEITA 'rP.tsuTAIu'.A Do tivaaosto
sossis cIRcULAçAo DE MERcA.1:›oRIA
snavtcos -- IcIvIs_ PER't'It~IRIsITE Ao
MUI×IIcÍPIo DP. MDRADA mova, DE
REsPoIvsARILIDADE DA sEcRE*rAMA DE
1aI..At~tE_IA1vta:tst'I'o E PII~¬IAt~IcAs, cotvIIfo1=:..'I×zIE
EsPEcIP.Ir:AcÓEs coIvs'r.uaTEs Do adverte
Ino EDITAL

Ia ME

41.;-1
Ii iii "-I

Proponente:

CNP] n":

Valer MensalƒGlobal da Proposta: R$ _

Dados bancários:

Prazo de Execução: ___ ( I meses.

Validade da Proposta: _ ( _) dias.

(Município) - (IJF), __ de_í de í.

Ateneio samente,

( _)-

 
Carimbo e Assinatura do Proponente

@z
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADA HEIVA

Av. |v1AIvoEI_ cA.s'rRo, N”. ras - cEI~I1“Ro - IIIIDRADA Nova - DEARA- DEP sasoaune
CNPJ nr Is: s-ItIIatIII1 IIII -DEF as s:e1'r-I--=I E MAIL- Iic*tacaemegt§I`.,>out1eok__‹_'¿on1 br Fans (ss) s42a.1as1i 1. 1 . l | I F I J I V - I. i
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AHEXO III
MINUTA DE CONTRATO

co1-ITRATo I~I°. _ _ _
TER1\/Io DE co1v'I"RATo QUE ENTRE st PAEEM A
PREFEITURA 1vIUIvIcIPAI. DE _ ,
ATRAVES DA sEcRETARIA DE __ , E Do
oUTRo I..ADo A EMPRESA

_ _PARA o PIM QUE A sEoUIR

A PrefeiI.¬u.ra Municipal de _ , através da Secretaria .___ pessoa juridica de direito
público interno, corn sede na _ ___ __, Ceará, inscrito no CNP]/'MF sob o n°

_ __ , neste ato representado pelo(a) Secretário(a), Sr(a). ____________,
portador(a) do f_`.l.i'l"` n”. _ ___, e RG n° _____________, doravante denominado de
CON'I`RATANTE e, do outro lado, a empresa _ _ ___ _, com sede _ ,
inscrita no CNP] _ __ , CRIÍJA n° _ __, representada neste ato por
_ _ _ _ , portador(a) CPF n°. _ e RG n°
_ _ _ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com
o Edital de Tomada de Preços n” __ ___ , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal
n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes ás suas normas e
ás cláusulas e cottdições a seguir ajustadas:

cLAusULA PRIMEIRA - DA PIIINDAIEENTAÇÃD I..EoA.t.
1.1- Fundamenta-se este contrato no edital de TÚMADA DE PREÇUS n*". _ __ _,
observadas as normas e condicoes de presente contrato e as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993, da Lei ni* 8.078, de 11/09ƒ1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nf' 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155 /2016, de 27 de outubro de E016, Decreto Federal n° 9.412 de 18 de _]unlIo de 2018, Lei
Federal 12.-4-40 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais
normas perti.nen tes.

DLALISULA SEGUPIDA - Do DBJETO
2.1. coI-ITRATAc;Ao DE EIvII=REsA PREs'I'ADoR.A DE sERvIcos TEcI~¬IIcos PRoPIssIoI-JA.1s
RsPEcIArIa.ADos PAIIA ItEAI.IEAR Ar:‹oIvIPAIvHAIvIEIvTo IvIEIvsAt DAs IIvF¬c:1uvI_A‹;oEs
DTI1í..:IEADAs PARA o czttcuto Do IIvDIcE DE PARTIcIPAr;Ão IvIUIvIc.IPAL, APLIcADo EA
DIsTRI1s'UIcAo DA REcRrrA TRIRUTARIA Do II\IPos'ro soERE cIRcULAÇ,Ao DE
IvIERcADoRIA E saavtcos _ tens, I=ER'rII~.IEI-DE Ao I\IUIvIctPIe DE IvIoRAI¬;›A I~¬Io\/A, DE
ItEsPoIvsAsILID_AoE DA sRcItETARIA DE I=I.AIvEIAIvIs:n*II~o E P1IvAI-I‹;As, cor-IPoRIvIE
EsPEcII-*1cAcoEs coIvsTAt¬n::Rs Do AEIERD I eo EDITAL..
cLAUsuLA TERCEIRA - Do PREÇD QL
3.1- A C.CJl'×»l"l*R_A'l`.Al*×lTl;s' pagará á t`lC1l*~l'l`RA.'l“PIDA pela eztecuçáo do objeto deste contrato referente, o valor
Mensal de ll$ _ _ _ ___), perfazendo o valor global de R$ í__í
(_ __ _ ), sujeito ás incidências tributárias normais.

PREEFEITURA MUHIGIPÀL DE MÚRADA NDVA
° NTREI NI ADA NDVA CEÉHA CEF' E2540 DDDAv. rvI.AIIoEI. cAsTRo, N .ras - De - oR ‹- - .

, CNPJ IIT.7ss.s-Iefecnisnu - cEF tIs.sau.1r1~I.. EMAIL: Hcit.sc_e_o_I_nn@eutloek.corn.br. Fene (ss) 3422.1 asi
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EETADO DO OEARÁ /
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _ _

ctAUsUtA QUARTA - DA DURAÇÃO DO coI~.ITRATo
4.1- Cl Contrato terá vigência de _ ( _ ) meses, a partir da dara de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, atá o limite de 60 (sessenta)
meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens a
Prefeitura Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, eirceto no tocante ao
seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. CI contrato não poderá ser prorroga.do quando:
4.2.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Admiriistração, nos termos do artigo
B7, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licita.r ou contratar com a
.Administração Ptibli.ca, enquanto perdurarem os efeitos;
4.2.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade corn as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualiticação eitigidas na licitação;
4.2.3. A Contratada não concordar com a elim`tnação, do valor do contrato, dos custos Fotos ou variáveis não
renováveis que já tenbaro sido pagos ou amortiaados no primeiro ano de vigência da contratação;
4-.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

cLAUsUt.A OIIINTA . DA PONTE DE REcURsos
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°.:
_ _ ___ - __ _ _ ; elemento de despesa n'°'.: 3390.39.00 - Outros
Serviços de Terceiro Pessoa juridica, sub elemento de despesa: 3.3.':J0.39.99, com recursos diretamente
arrecadados ou transferidos da PM , consignado no orçamento municipal de 20 .

ctAUsUtA SEXTA - DO REAJUsTA1vtENTO DE PREÇO
6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do
Índice bílacional dc Preços ao Consumidor Amplo (II-“CA)e/ou o disposto na Lei n° 8.666/93, art. 65, §1“.
6.2. O interregno minirno de 1 (um) ano será contado:
a. Para e primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do 1'-lidital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data tlo fato gerador que deu ensejo ao último reajuste
ocorrido ou precluso.
6.3. O prazo para a Contratada solicitar e :reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente á
data em que se completou o cõmputo do interregno m.inimo de 01 (um) ano, ou na data do encerramento da
vigêrtcia do corttrato, Caso Itão haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do praao acima fiztado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigência do contrato river sido prorrogada, novo reajuste so poderá ser pleireado apos o decurso de
novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenlaa sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguardo o
direito futuro ao reajuste, a ser ez-tcrcido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de preclusão.
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se o ` te:
a. A pardr da data em que se completou o cõmputo do interregno minimo de 01 (um) ano;
b. lim dara futura, desde que acordada entre as partes, sem prejrtieo da contagem de periodicidade para
concessão dos prdodmos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no pra:-ro máirin-Io de 30 (trinta) dias, contados a partir da
dara da sol.iciração da Contratada.
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6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, ei-tceto quando coirrcidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

ctAUsuI..A sETIIvtA - suscoIvTRATAçAe, PIscALIzAçAo E DA ALTERAÇÃO DO
OONTRATO
7.1 - Não será permitida em hipotese subcontrataçáo para os serviços objeto deste certame.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando crn registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a e:-recução e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
7.3 - A fiscalização não ettclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tácnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabllidade da rldruinis tração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n° 8.666 / 93 e suas alterações.
7.4 - D representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução rio contrato, indicando dia, mês e a.no, bem como o nome dos funcionários á regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providiincias cabíveis.
7.5- A CEÍ)l\l'l`lUrT_/RUA fica obrigada a aceitar, nas mesrnas condições contratuais, acráscirnos otr supressoes no
quantitativo do objeto contratado, atá o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei n° 8.666/ 93 e suas alterações posteriores.

cLAUsUI..A OITAvA - DA EIrEcUçAo E DA PORMA DE PAGAMENTO
8.1- Os serviços serão eaecutados no Municipio de MORADA NOVA em conformidade com as condiçoes e
prazos estabelecidos na proposta.
8.2 - C1 prazo para pagamento será de atá- 30 (trinta) dias, contados a par1:ir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Ft-1t|.tra pela Con tratada.
8.3 - O pagamento sornente será. efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detallranrento dos serviços ettecutados.
8.3.1 - C1 “ateste” fica condicionado ã verificação da conformidade da l.*¬lota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
8.4 - Havendo erro na apresentação da Nora Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atá que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, O prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
8.5 - Será efetuada a retenção ou giosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejtU'.zo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.5.1 - l`~láo proclttziu os resultados acortlados;
8.6 - Deiaou de ez-tecutar as atividades contratadas, ou não as eaecutou com a qualidade rninima exigiria;
8.7 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.8 - C) pagamento será efeniado por meio de Clrdem Bancária de Crádito, mediante deposito em conta corrente,
na agência e estabelecirnento bancário indicado pela Contratada, ou por Outro rneio previsto na legislação
vigente.
8.9 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como ernitida a ordem ba ` para
pagamento.
8.10 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que

' " t nha sid :ordada no contratoporvertttrta nao e . o at. . .
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ctausutra ivotva - nas oaaroaçõas na coivrazvraivra
9.1. Acompanhar e liscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo,
anotando em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possivel indicando dia, mes e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos :T1 autoridade competente
para as providências cabíveis;
9.2. Atestar na nota fiscal] Fatura a eaecução do objeto e o seu aceite;
9.3. Efetuar o pagamento á CONTl¬i.A'l'_ADA do valor resultante da entrega/prestação do produto/serviço, no
praao e condições pactuados neste Termo de Referência;
9.4. Comunicar prontamente á CONTRA'l'ADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrtunento de
Conuato, caso não esteja de acordo com as especilicações e condições estabelecidas, no Termo de Refe.rE-.ncia;
9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CC)N'I'RATADA;
9.6. Não permitir que outre1¬n cumpra com as obrigações a que se sujeitou a l.icitante vencedora;
9.7. Prestar as informações, esclareeirnentos e documentos que venham a ser solicitados pela CCIN'1`R.ATADA,
visando ao fiel curnprimento eaecução do Contrato;
9.8. 'Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar o fornecimento do objeto do presente
`l`ermo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada as suas deperidências. Esses
profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da Contratante, principalmente as de segurança, inclusive
áqueles referentes á. identificação, trajes, trãnsito c permanência em suas dependiincias;
9.9. Aplicar á CONTRATAIDA as sanções e penalidades regulanientares e contratuais, apos o procedimento
administrativo, garantidos o direito ã prévia e ampla defesa e ao contraditorio;
9.10. liiaigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CC)N'l`RriTADA, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

ctrausuta DÉCIMA. » nas oaareaçoas na eoivraarraria
10.1-Entregar os produtos/ serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e praaos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- lirovidenciar a imediata correção das deticiëi-icias e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- rkrcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a estecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabrdliistas e especificas do
traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
10.o - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando irnplicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no praao de 24
(vinte e quatro) boras.
10.7 - Substin.1i.r ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no praao tirado pelo Gestor do
Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na eaecução do objeto con atual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CC1I*~lTR_ATAH*1"E.
10.10 - Refaaer a entrega do objeto contramal que comprovadamente apresente condições de de ' ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
10.11 - Arcar com o onus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto sos cusr-os variáveis decorrentes de fatores fumros e incertos, tais como os valores providos com o

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
ÀV. MANUEL CÀSTRD, N”. TEE - CENTRE! - MÚRADA NÚVA - CEARA- CEP EEE-40.000

CNPJ DT.TB2.B4DlüDIJ1¬0D -CC'-:F DE.9EÚ.1'i"'l-4. E-MÁILI ll¢ilECEDFñl'lj@üLill1Dülí.GD!TI.lDl'. Fone (EE) 3422.1351



_J_

Ii jjfi.
'|f.¬'«' :¬

'II*P

_  5IT"í-T

EsTA|:›o no CEARA _,.,_-a»
PREFEITURA MuN|c|PA|. DE |v|oRAbA NovA *--...-ƒ;;....i...«~-f"

U1 QQ _

quantitativo de vale nansporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatorio para o atendimento do objeto deste termo de Referência, e:-rceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acrêscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço ato 25 “/;› (vinte e cinco por cento] do valor
inicial contratado; comunicar á CDl*~l'l"Ei.AT.fä.l~l`TlE`. qualquer anormalidade constatada e irregularidade verificada
no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados; responder pelas despesas
resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus
empregados e prepostos, obrigandoese, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
de terceiros, que lhes venharn a ser esigid as por força de Lei;
10.12. - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica
de acidentes do trabalho, quando, em oco.rrência da espêcie, forem vititnas os seus empregados no desempenho
dos serviços ou em coneaão com eles, ainda que acontecido em dependência do C(Í)l'~l'[TLATAl\lTÍIi.;
10.13 - Não vincular sob hipotese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das
faturas mensais efetuado pela CONTlif\'l"Al\lTE
10.14 - lnstruir seus empregados quanto á necessidade de acatar as l\lormas Internas da Administração;
10.15 - lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando«os a não eaecutar
atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CÚN'I"RJäTAD.A relatar ã COl.\lTR_A'l`Al*§lTE toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a ftrn de evitar desvio de função;
10.16 - Não pe.t.rnirir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ez-tceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho nomrno, perigoso ou insalubre;
10.17 - Responsabilizanse pelos vícios e danos decorrentes da eaecução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nf' 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos á Contratada, o valor corresponclente aos danos sofridos;
10.18 - Vedar a utilização, na. eaecução dos senriços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
10.19 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, dernandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossirn, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser esigidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento do presente. contrato;
10.20 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicaretn em indagações de caráter tocnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas;
10.21 - I-imitir re.latorios mensais da eaecução dos serviços.

caáusuta DÉCIMA PRIMEIRA - nas saetçozs E trvsaaçozs aomuvtsraarivas
11.1. As penalidades Administrativas aplicáveis ã CCJI*~lTRA'l'ADA, por inadimplência, estão previstas nos
artigos 81, 81', 88 e seus parágrafos, todos da Lei n'“" . 8.666/93, senão vejamos:

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprirnento total da obrigação assurrrida,
sujeitando-o ãs penalidades legalmente estabelecidas.
Art. 81'. Pela inezecução total ou parcial do contrato a Administração
poderá, garantida a prêvia defesa, aplicar ao contratado as seg `ntes sanções:
I - advertência;
ll - multa, na forma prevista no instrumento convocatorio ou o contrato;

a- I
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III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a É (dois) anos;
TV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração lÊ'úbl.ica enqttaoto perdurarern os rnotívos determinantes da
punição ou atê que seja promovida a reabilitação perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e apos
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, alem da
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Adrninistração ou
cobrada jtldicialrnente.
§ 2° As sanções previstas nos incisos 1, ill e IV deste artigo poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
§ 3° A sanção estabelecida no inciso TV deste artigo ê de competência
ezcltisiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo,
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida apos E (dois) anos de sua aplicação. (Vide art. 109 inciso III).
Art. 88. As sanções previstas nos incisos Ill e IV do artigo anterior poderão
também ser aplicadas ás ernpresas ou aos profissionais que, em razão dos
contratos regidos por esta Lei:
I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustiflcado na ezecução do Contrato será calculada sobre o
valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do orgão contratante, observando os
segu.inte.s percentuais:
a) de 111,33% (trinta e três dêcimos por cento), por dia de atraso ate. o limite correspondente a 15 (quinze) dias;
b) de 0,5*-lo (cinco dêcimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sezto) dia, atê o limite
Correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0”/ii (um. por cento), por dia de atraso a partir do 31° (trigésimo primeiro) dia, ato o limite correspondente
a 60 (sessenta) dias, Endo o qual a CC)l\lTRr'lTAlÍHlTišl rescindirá o Contrato correspondente, aplicando-se ii
CCJl`¬‹lTR.A'l`ADA as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93.
11.3- Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CCNTRATADA:
a) Prestar informações inezatas ou obstaculizar o acesso ã fiscalização da CC1l*§iT'RAT.Al\l*l`E, no cumprimento
de suas at'_iv'it'laCles;
b) Desatender ás determinações da fiscalização da CO'i×lTR.ATAl*¿lTlzi.;
c) Cometer qualquer infração ãs normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda pelas multas
aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cometzida.
11.4- Será. aplicada muita de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a CC11*lTR.AÍl"'ADA:
a) Ezecutar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e tecnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, ãs suas czpensas; ®
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b) Não iniciar, ou recusar-se a eaecutar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência irnperícia
dolo ou má fo, venha a causar danos ã Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CCJIHITRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imptudênc.ia, negligência, impericia, dolo ou má fê, venha
a causar danos á. Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da CC1l*~lTRA'I`ADA em reparar os
danos causados.
11.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmcnte ou nas licitações, desde que acarretem pequeno
prejuízo ao Municipio de .Morada Nova/ Ce, independentemente da aplicação de multa moratoria ou de
ineaccução contratual, e do dever de ressarcir o prejuüo;
b) Ezecução insatisfatoria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o enquadrarncnto nos
casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvirnento das atividades da
CC_`)l\lTl¡iA'l*AI*¬lTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sançoes de suspensã.o temporária e
declaração de inidoneidade.
11.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser aplicada aos
licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudiearem o procedimento licitatorio ou a ezecução
do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa prêvia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data. do recebimento
da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar corn o Município de Mo.rada Nova/ CE
nos seguintes prazos e situações:
b.l) Por flo (seis) meses nos seguintes casos:
l).l.l) Atraso no cumprit¬nen.to das obrigações assumidas cotitrattntltttente e na licitação que tenha acarretado
prejuízos significativos para o Municipio de Morada Nova/CE;
b.1.2) E.:-recução insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência.
IJ2) Por ill arto:
b.2.1) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CC1l¬~lTR.ATAN'*l“E.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CObl'I`R.A'I`ADA:
b.3.l) Não concluir os serviços contratados;
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Técnicas ou com qualquer outra
irregularidade, contrariando o disposto no Edital tie licitação, não efetuando sua substituição ou correção no
p.razo determinado pela CC)l\l'1`Ti_ATAl*-lTEi;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município de Morada Nova/CE,
ensejando a rescisão do Contrato ou frustração rio processo licitatorio;
b.3.4) Praticar aros ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada Nova/Clã, em
v'ir1'L1Cle de atos ilicitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio proprio ou rle terceiros, quaisquer informações de que seus
empregados tenham conhecimento em razão da e:-recução deste Contrato, sem anuência previa da
CC)l\lTR_ATAl?~lTE.
11.7» Dcclaraç.ão de inidoneidatle para licitar e contratar com a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento esecução
contratual) a autoridade competente da CCIl\l'11i_A'l`AI\lÍ[`lã se constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada
em prejuízo do Município tie Morada Nova/ CE, evidência de atuação com interesses escosos ou reincidência de
faltas que acarretem prejuízos ao Município de Morarla Nova/CE ou aplicações sucessivas rle outras sanções
administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos cleterrrtinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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autoridade competente da CC1N'1¬RATAN"l`E, depois de ressarcidos os prejuizos e decorrido o pi"az'o*"d'ê""05
(cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidad.e para lic.itar e contratar com toda a Administração Pública será aplicada ã
CCJNTRA'lÍ`ADA nos casos em que:
c.1) tenha. sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, .fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Morada Nova/CE, em
virtude de atos ilicitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer informações rle que seus
empregados tenham tido conhecimento em razão de ezecução deste Contrato, sem consentimento prêvio da
CC3I.\lTRATAl*iTii:`., em caso de reincidência;
c.5) apresentar á f`§C1N'1¬P.ATAN'1"E qualquer documento falso, ou falsiñcado no todo ou em parte, com o
objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.6) praticar fato capimlado como crime pela l...ei nu 8.666/93.
d) Independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o licitante ou
contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a CCINTR.A'I"ANTE
propor que seja responsabi.I.izada:
d.1) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os orgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do esercicio profissional a elas
pertinente;
d.3) criminalmente, na forma tia legislação pertinente.
11.8- Nenhum pagamento será feito ao ezecu tor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal penalidade
seja descontada de seus haveres.
11.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da COI\i*1*R_ATANTi%l, facultada a defesa prêvia da interessa.da, no
respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com ezceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo de
defesa ê de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3" do Art. 8? da Lei n“ 8.66t5ƒ93.
11.10- As multas administrativas previstas .neste instrumento, não têm caráter compensatorio e assim, o seu
pagarnento não eairnirá a CCINTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações
cometidas.
11.11- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e força maior,
como ral definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da licitação. 11.12- As
sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no Termo de Contrato, parte integrante
deste lfidital.

ctausuta nzcuvut saourvna - nas rurscrsoas corrraarurus
12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o conttƒato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou estifajudicial se a contratada:

a) Den-:ar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da
ordem de inicio dos serviços;
b) 'Flaecutar os serviços em desacordo com as especificações eitig-idas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
tl) Cometer reiterados erros na estecução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no rodo ou em parte, a prestação de serviços sem a czpressa autorização da Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualr uer de seus
dirigentes.

t='REEFE|TuRA |v|uN|ctt=At nE raoRAoA Nova
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12.2. Declarada a rescisáo contratual em decorrência de qualquu um dos fundamentos do i1:em anterior, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente ás multas porventura ezcistentes.
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descu.mprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. Inclepende.n1:emente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisao da
Prefeitura Municipal de Morada l`*~lova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou
indenização a qualquer título, garant.indo¬~il1e apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente
recebidos.
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatrfirio, desde que haja conveniência da Adirtirdstraçáo;
12.6. Em caso de rescisiio prevista nos incisos XII e XVII do a.tt. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do
CC)l'-l'I*lLA'l`AD(L1, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, seráo formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante previa e
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de U5
(cinco) dias úteis, contados da intiinacáo comprovada da decisáo rescisória.

cLÁUsUr.a DÉCIMA Tisacataa - nas tvoamas Arvrtcoaausção
13.1. As partes cleclaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n" 12.846/2013
anticornipçiio) c sua legislação correlata e estao cientes que na ezecução do presente contrato á vedado ás partes
incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
13.1.l. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer
que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
131.2. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 13.1.15. Obter
vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de 1.nodificaçoes ou prorrogações do presente contrato,
sem autorização em lei, no ato convocatorio da Licitação ou nos respectivos instrumentos contratuais;
13.1.4. Manipular ou fraudar o equilibrio econt3t11ico-firiariceiro do presente contrato; ou,
13.1.5. De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei n" 12.846/2013, do Decreto nú 8.420/201.5 ou de
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que náo relacionadas com o presente contrato.

cLÁUsUL.‹t DÉCIMA QUARTA - no Forro
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que náo possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a
qualquer cn.1tt'o, por mais privilegçiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em (13 (tres) vias para que possa
produzir os efeitos legais.

(ca), ,sz _ às as_

z «- _ - Ci»
Secrctáriüfia) da ___ , _

Prefeitura Municipal de _
CONTRATANTE

MUNICIPAL DE MDRADA NOVAPaeaselruaa
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Nome do Repr-esentante
Nome da Empresa
CUNTRATADA

I TESTEMUNHAS:

O1. _ __.
l*-lome:
CPF/MF:

U2. _ _
Nome:
CF Id/ I\/l'l'*':

Gb
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ANEXO 1v(=*=)

DECLARA ÃO D 1 I " 1\1C1;A DE VINCULO EM1=3EgA;1¬íC1O CCM
OM N Í 111: M0ttADA;r×1,¬‹_3¬_\_gfl_t_,

e CPF r1° , residente e dOrn1c1l1adO(a) a

L.. mm

, ocupante do cargo de da empresa
_ _ , inscrita com O CNPJ n° _ _ _, com

sede it __ , declaro para Os devidos fins que náo tenho
nenhum vínculo empreggtjgig dg n:=¿n,huma natureza, com :-1 Prefeitura Municipal de

de 20

Eu, Hg , portador(a) do RG 11°

de

AS S Il*~¬lAT'I.l Rr-“t DO IÍJ lr". tÍ.I_.A RANTE

(*) A Eleclaração sera para todos os soc.ios da. empresa (S.IdliARAD[LMEl\ITE), ocaso.

PREEFEITIJFIA MUNICIPAL DE MDRADA NDVÀ
AV. MANUEL GASTRD, N”. TEE - GENTRÚ - MÚRADÀ HÚVA - ÚEARA- CEF E294D.DI`.lD
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE HABILLIACÃO

TOMADA DE PREçOs Nf' _ _

A empresa , inscrita no Cl\lPj n.° _, com sede
___ _ _, declara, sob as penas da lei, que atenderá ás ezigencias de
lidital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação tecnica e economico-financeira,
e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e Certidão
Trab-alhista.

de 20í

 
(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRÀDÉ NÚVPI
NJ. MÀNDEL GASTRÚ. N". 7213 - CENTRE] - MDRÀDA NDVFI - GEÀRAH CEP E294D.DDD
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FAIQ§ MJEERVENIENTES

TOMADA DE PREÇOS Nr

A empresa_ __ , inscrita no CNP) 11°. , com sede
, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inezistein. fatos iinpeditivos para sua habilitação no presente Processo Li.eitattÍ“›riO, ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrárlcias posteriores.

, de _ de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

4»
PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NÚVA

Av. MANOEL oAs1'Ro, Ns. ras - DENTRO - MORADA Nova - cEARAz CEP sassa.-atia
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ANEXO VII

DECLARAÇÃ0 N0S.TE.RM0.S. 120 INClS 

DECLARAÇÃO

A empresa , CÍINIÍ-"] n”. , com sede
declara, em atendirnento ao previsto no edital de

Tornada de Preços n.° sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo I.icitatóri.o,
junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n° 9.854, de 2?/IO/199'-Í), publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Consrimiçi-io Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega tnenores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algurn, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

_ _ _, de de 20_

I E

fln(assinatura e identiiicaçao do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa jflossuit menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV MANDEL CAETRD N” TEE CENTRD - MDFIADA NDVA - CEARA- CEP EEB-4D DDD
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ANEXO VIII

DEQLARAQÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRQ EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

TOMADA DE PREÇOS N”

A empresa , CNPJ n.° _ _, com sede
_, Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para. participação de licitação na modalidade de , que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147, de O7 de Agosto de 2014, Lei Complementar nú 155/2016, de 27
de outubro de 2016.

_ _ , de , _ de 20_

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
AV. MANUEL DASTRD, N”. 'FEE - DENTRO - MORADA NDVA - CEARÁ- CEF' Bãiid-ÚIIÍIÚD
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